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Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. 
CNPJ/MF nº 02.502.234/0001-62

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais 
Controladora

Nota 2022 2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 58.597 69.635
Contas a receber 10 46.176 154.203
Impostos a recuperar 69 90
Outras contas a receber 1.014 1.234

105.856 225.162
Não circulante
Investimentos 4 6.916 2.757
Ativo imobilizado 5 1.195 2.106
Ativos intangíveis 6 719 685

8.830 5.548
Total do ativo 114.686 230.710
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Frete para remessa 10 78.150 201.394
Arrendamento a pagar – 753
Obrigações tributárias 7 1.867 3.633
Obrigações trabalhistas 978 1.471

80.995 207.251
Não circulante
Provisão para contingências 8 361 242

361 242
Patrimônio líquido
Capital social 11 521 521
Plano de opção de compra de ações 11 2.262 1.849
Reserva legal 104 104
Lucros acumulados 30.598 20.738
Ajuste acumulado de conversão (155) 5

33.330 23.217
Total do passivo e patrimônio líquido 114.686 230.710

Consolidado
Nota 2022 2021

Ativo (Não auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 114.558 92.380
Contas a receber 10 82.898 164.175
Impostos a recuperar 2.886 248
Outras contas a receber 5.916 2.778

206.258 259.581
Não circulante
Outras contas a receber 73 54
Investimentos 4 2.013 1.514
Ativo imobilizado 5 2.291 3.507
Ativos intangíveis 6 719 685

5.096 5.760
Total do ativo 211.354 265.341
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Empréstimos e financiamentos 122 267
Fornecedores 2.825 3.740
Frete para remessa 10 158.539 228.963
Outras contas a pagar 635 286
Adiantamentos de clientes 1.557 824
Arrendamento a pagar 168 916
Obrigações tributárias 7 7.148 4.301
Salários a pagar e provisão para pagamentos 4.516 1.609

175.510 240.906
Não circulante
Arrendamento a pagar 217 412
Salários a pagar e provisão para pagamentos 96 31
Provisão para contingências 8 361 242

674 685
Patrimônio líquido
Capital social 11 521 521
Plano de opção de compra de ações 11 2.262 1.849
Reserva legal 104 104
Lucros acumulados 30.598 20.738
Ajuste acumulado de conversão (155) 5

33.330 23.217
Participação de não controladores 1.840 533

35.170 23.750
Total do passivo e patrimônio líquido 211.354 265.341

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Controladora

Capital 
social

Reserva 
legal

Plano de opção de 
compra de ações

Lucros 
acumulados

Ajuste acumulado 
de conversão Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 521 – 1.145 12.360 – 14.026
Lucro líquido do exercício – – – 15.711 – 15.711
Reserva legal – 104 – (104) – –
Plano de opção de compra de ações – – 704 – – 704
Distribuição de lucros – – – (7.229) – (7.229)
Ajuste de conversão – – – – 5 5
Saldos em 31 de dezembro de 2021 521 104 1.849 20.738 5 23.217
Lucro líquido do exercício – – – 30.546 – 30.546
Plano de opção de compra de ações – – 413 – – 413
Distribuição de lucros – – – (20.686) – (20.686)
Ajuste de conversão – – – – (160) (160)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 521 104 2.262 30.598 (155) 33.330

Consolidado
Capital 
social

Reserva 
legal

Plano de opção de 
compra de ações

Lucros 
acumulados

Participação de não
controladores

Ajuste acumulado 
de conversão Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 521 – 1.145 12.360 – – 14.026
Lucro líquido do exercício – – – 15.711 101 – 15.812
Reserva legal – 104 – (104) – – –
Plano de opção de compra de ações – – 704 – – – 704
Distribuição de lucros – – – (7.229) – – (7.229)
Participação de não controladores – – – – 432 – 432
Ajuste de conversão – – – – – 5 5
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Não auditado) 521 104 1.849 20.738 533 5 23.750
Lucro líquido do exercício – – – 30.546 1.283 – 31.829
Plano de opção de compra de ações – – 413 – – – 413
Distribuição de lucros – – – (20.686) – – (20.686)
Participação de não controladores – – – – 24 – 24
Ajuste de conversão – – – – – (160) (160)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 521 104 2.262 30.598 1.840 (155) 35.170

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações do Resultado 
Controladora

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 12 42.883 37.753
Custo dos serviços prestados (4.242) (4.419)
Lucro bruto 38.641 33.334
(Despesas) e outras receitas
Despesas administrativas 13 (32.249) (28.021)
Despesas tributárias (470) (793)
Outras receitas operacionais 3.548 1.262

(29.171) (27.552)
Lucro antes do resultado financeiro e imposto de 
renda e contribuição social 9.470 5.782

Resultado financeiro líquido 14 40.692 20.904
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 50.162 26.686
Imposto de renda e contribuição social correntes 9 (19.616) (10.975)
Lucro líquido do exercício 30.546 15.711

Consolidado
Nota 2022 2021

(Não auditado)
Receita operacional líquida 12 133.096 43.199
Custo dos serviços prestados (60.054) (4.888)
Lucro bruto 73.042 38.311
(Despesas) e outras receitas
Despesas administrativas 13 (57.080) (32.086)
Despesas tributárias (1.502) (1.283)
Outras receitas operacionais 1.400 1.114

(57.182) (32.255)
Lucro antes do resultado financeiro e imposto de 
renda e contribuição social 15.860 6.056

Resultado financeiro líquido 14 41.410 20.853
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 57.270 26.909
Imposto de renda e contribuição social correntes 9 (25.441) (11.097)
Lucro líquido do exercício 31.829 15.812
Acionistas controladores 30.546 15.711
Participação de não controladores 1.283 101

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora

2022 2021
Lucro líquido do exercício 30.546 15.711
Variação cambial sobre o capital investido no exterior (155) (67)
Ajuste de conversão – –
Total do resultado abrangente do exercício 30.391 15.644

Consolidado
2022 2021

(Não auditado)
Lucro líquido do exercício 31.829 15.812
Variação cambial sobre o capital investido no exterior (155) 5
Ajuste de conversão – –
Total do resultado abrangente do exercício 31.674 15.817

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 30.546 15.711
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o caixa 
líquido gerado pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização 601 1.139
Provisão para contingências 119 –
Equivalência patrimonial (2.521) (852)
Variação cambial sobre o capital investido no exterior (155) 67
Provisão para plano de opção de compra de ações 413 704
Ajuste de conversão – –

29.003 16.769
Variação em ativos e passivos operacionais
Redução (aumento) em contas a receber 108.027 (87.798)
Redução (aumento) em impostos a recuperar 21 701
Redução (aumento) em outras contas a receber 220 5.838
(Redução) aumento em frete para remessa (123.244) 101.738
(Redução) aumento em obrigações tributárias (1.766) 2.433
(Redução) aumento em salários a pagar e pagamentos a efetuar (493) 529
(Redução) aumento em aluguéis a pagar (753) (382)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (17.988) 23.059
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Investimentos (2.626) (1.166)
Distribuição de lucros 911 –
Aquisição de bens do ativo imobilizado e ativos intangíveis 276 (500)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.439) (1.666)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de lucros (20.614) (7.229)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (20.614) (7.229)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (11.038) 30.933
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 69.635 38.702
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 58.597 69.635
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (11.038) 30.933

Consolidado
2022 2021

(Não auditado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 31.829 15.812
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o caixa 
líquido gerado pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização 1.025 4.956
Provisão para contingências 119 242
Patrimônio líquido (1.498) (780)
Variação cambial sobre o capital investido no exterior (160) 5
Provisão para plano de opção de compra de ações 413 1.849
Participação de não controladores 24 432
Ajuste de conversão –

31.752 22.516
Variação em ativos e passivos operacionais
Redução (aumento) em contas a receber 81.277 (164.175)
Redução (aumento) em impostos a recuperar (2.638) (248)
Redução (aumento) em outras contas a receber (3.157) (2.832)
(Redução) aumento em frete para remessa (70.424) 228.963
(Redução) aumento em obrigações tributárias 2.847 4.301
(Redução) aumento em aluguéis a pagar (943) 1.328
(Redução) aumento em salários a pagar e pagamentos a efetuar 2.972 1.640
(Redução) aumento em fornecedores (915) 3.740
(Redução) aumento em adiantamentos de clientes 733 824
Redução (aumento) em outras contas a pagar 349 286
Caixa gerado pelas atividades operacionais 10.101 73.827
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Investimentos 999 (734)
Investimentos – 5.652
Aquisição de bens do ativo imobilizado e ativos intangíveis 157 (9.148)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
investimento 1.156 (4.230)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de lucros (20.686) –
Empréstimos e financiamentos (145) 267
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
investimento (20.831) 267

Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 22.178 92.380
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 92.380 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 114.558 92.380
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 22.178 92.380

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
1. Contexto operacional – A Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. (“Cosco”) tem como 
objetivo principal a prestação de serviços de agenciamento, planejamento, coordenação 
e acompanhamento do transporte de cargas nos seguintes modais e fases – rodoviário, 
marítimo, fluvial, lacustre e/ou ferroviário, a prestação de serviços de intermediação para 
transporte rodoviário de contêineres e serviços de carga em geral, paletização, embalagem 
e reparação de contêineres e montagens de negócios afins, relação de exploração portuária, 
na qualidade de operador portuário, entendidas assim a movimentação e armazenagem 
de mercadorias destinadas ou provenientes do transporte aquaviário realizado em porto 
organizado, consultoria em operações de comércio exterior de desembarque e contratos 
de seguro para a exportação, importação e procedimentos aduaneiros com especial ou 
atípico, o comissário geral. A Cosco foi constituída sob as leis do Brasil, localizada na Avenida 
Paulista, nº 1337, 18º andar – 181/182 onde por determinação da Diretoria poderão ser insta-
ladas ou destituídas agências, filiais e afiliadas em todo o território nacional ou no exterior, 
observadas as formalidades legais que se estabelecem no atendimento às destinações do 
Capital social. Em janeiro de 2021, a Cosco iniciou suas operações no Equador, por meio 
de Operação Conjunta com a Agencia Del Pacifico Delpac S.A., com 70% de participação 
e investimento inicial de US$ 210 mil. Essa empresa terá como atividades a prestação 
de serviços de transporte marítimo e fluvial com embarcações próprias ou de terceiros; 
afretamento e operação de navios; afretamento, agenciamento e representação de navios, 
caminhões, consórcios ou agências, nacionais ou estrangeiros; operações portuárias de 
carga, descarga, armazenagem, acondicionamento e paletização, etiquetagem e controle 
de mercadorias; manutenção e limpeza de navios, barcos e caminhões utilizados em 
atividades de transporte fluvial, aéreo e terrestre. Em dezembro de 2022, a Cosco iniciou 
suas operações no Chile, por meio de Operação Conjunta com a Sociedade Maritima y 
Comercial Somarco Ltda., com 75% de participação e investimento inicial de US$ 303 mil. 
A Companhia foi constituída em 6 de setembro de 1996 e seu objeto social é operar e 
desenvolver todos os tipos de negócios marítimos, como contratos de agenciamento ou 
representações de qualquer tipo de empresa dedicada ao transporte marítimo ou aéreo e, 
em geral, representar todos os tipos de empresas, nacionais e estrangeiras, e implementar 
e operar armazéns gerais e depósitos de contêineres, comprar, vender, importar, exportar, 
vender todos os tipos de mercadorias, por conta própria ou para terceiros, investir em todos 
os tipos de atividades relacionadas à propriedade, como mineração, silvicultura, agricultura, 
pesca, construção, financiamento, transportes e comércio, por conta própria ou alheia, e 
em geral, todo o tipo de atividades e celebrar todos os tipos de contratos necessários à 
implementação e desenvolvimento do negócio. Pandemia de COVID-19: Nenhum impacto 
adverso material na continuidade dos negócios foi identificado como resultado da pandemia 
de COVID-19, bem como das estimativas contábeis feitas, seja no âmbito da recuperação 
de ativos, seja na mensuração do valor justo, dos ativos e ativos e passivos contingentes, 
reconhecimento de receitas e provisões para perdas esperadas. A Cosco acompanha o 
andamento da pandemia de COVID-19 no Brasil e no mundo.
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas – 
2.1 Declaração de conformidade com relação às práticas contábeis: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração declara 
que revisou, discutiu e concorda com estas demonstrações financeiras, autorizando sua 
emissão em 10 de junho de 2023, considerando os eventos subsequentes ocorridos até 
esta data. 2.2 Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras 
consolidadas foram elaboradas em conformidade com os critérios de consolidação previstos 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, abrangendo as demonstrações financeiras da 
Companhia e de suas controladas, conforme quadro a seguir: 

2022 2021
Cosco Shipping Lines Ecuador CIA Ltda. 70% 70%
Cosco Shipping Lines (Chile) S.A. 75% –
Principais procedimentos de consolidação: Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras consolidadas, foram utilizadas demonstrações encerradas na mesma data-base e 
consistentes com as práticas contábeis descritas nas Notas Explicativas. O processo de 
consolidação contempla os seguintes procedimentos: (a) Eliminação dos saldos das contas 
de ativos e passivos entre as empresas consolidadas. (b) Eliminação das participações no 
capital social, reservas e lucros acumulados das controladas diretas e indiretas. (c) Elimi-
nação dos saldos de receitas, custos e despesas decorrentes de transações entre as 
empresas do grupo. (d) Destaque do valor da participação de não controladores em uma 
conta do patrimônio líquido, correspondente à parcela do patrimônio atribuível à participação 
de não controladores. A Companhia optou pelo critério de consolidação integral e não pelo 
critério de consolidação proporcional, uma vez que não possui controle compartilhado ou 
acordos contratuais. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financei-
ras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que exigem 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 

políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significati-
vamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras, devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas periodicamente, num período não superior a um ano. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas. 
2.4 Moeda funcional: A moeda funcional da Companhia é a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a entidade opera. As principais fontes geradoras de caixa e despesas 
são originadas em R$ (reais); dessa forma, considera-se como moeda funcional a moeda 
local (reais). Conforme permitido pela IAS 21 – Efeitos das variações nas taxas de câmbio, 
a Companhia também apresenta as demonstrações financeiras considerando tanto o real 
quanto o dólar como moedas de apresentação. Os seguintes procedimentos foram aplica-
dos para apresentação em dólares: • Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial 
apresentado foram convertidos pela taxa de câmbio em vigor ao final de cada período 
apresentado nestas demonstrações financeiras; • As receitas e despesas de cada demons-
tração do resultado abrangente e demonstração do resultado do exercício foram converti-
das pela taxa de câmbio média do período; e • Todas as diferenças de câmbio resultantes 
foram reconhecidas como ajuste acumulado de conversão para outros resultados abran-
gentes. 2.5 Principais políticas contábeis: (a) Instrumentos financeiros – reconhe-
cimento e mensuração: Conforme a IFRS 9/NBC TG 48, um ativo financeiro é classificado 
no reconhecimento inicial como: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) – instrumento de dívida; VJORA – instrumento patrimonial; 
e ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação dos ativos financeiros segundo 
a IFRS 9/CPC 48 é substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual 
um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. 
As novas políticas contábeis significativas estão descritas a seguir: Ativos financeiros ao 
custo amortizado – Estes ativos são mensurados subsequentemente ao custo amortizado, 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável. A receita de juros e os ganhos e perdas cambiais e perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender às condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • o ativo financeiro é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • os termos contratuais 
do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que representam exclusi-
vamente pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento 
de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) 
se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• O instrumento de dívida é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é 
alcançado pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais e pela venda de ativos financei-
ros, e • os termos contratuais do instrumento de dívida geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que representam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são compostos por caixa e equi-
valentes de caixa (Nota 3) e contas a receber (Nota 10) mensurados ao custo amortizado. 
Conforme a IFRS 9/NBC TG 48, os passivos financeiros são classificados por ocasião do 
reconhecimento inicial como mensurados ao custo amortizado ou VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado se for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e 
os ganhos ou perdas líquidos, incluindo juros, são reconhecidos no resultado. Outros pas-
sivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. A despesa de juros e ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos diretamente no resultado. Ganhos ou perdas no reconhecimento também são 
reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Companhia são substancialmente 
representados por frete para remessa (Nota 10), os quais são classificados como mensu-

rados subsequentemente ao custo amortizado. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Os 
saldos incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de curto 
prazo prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e não estão sujeitas 
a um risco significante de mudança de valor. São avaliados pelo custo, acrescidos dos 
rendimentos que não ultrapassam seus respectivos valores de mercado e possuem venci-
mentos inferiores a 90 dias, sem prazos fixos para resgate, e estão sujeitos a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. (c) Contas a receber: As contas a receber de clientes 
são registradas pelo preço de transação, deduzido da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, quando necessário. As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito com base na experiência histórica de perdas de 
crédito e nas projeções das premissas relacionadas. As perdas de crédito esperadas são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a 
diferença entre todos os fluxos de caixa contratuais que são devidos à Companhia de acordo 
com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de 
crédito esperadas são descontadas à taxa de juros efetiva do ativo financeiro. De acordo 
com a substituição do modelo de perdas incorridas pelo modelo de perdas esperadas, a 
Administração concluiu que a metodologia já adotada está em conformidade com o modelo 
de perdas esperadas. (d) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados ao custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e provisões para 
perdas acumuladas. Um item do imobilizado é desreconhecido quando baixado. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados como a 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo, sendo 
reconhecidos no resultado. Depreciação: A depreciação acumulada foi calculada pelo 
método linear e reconhecida no resultado do exercício às taxas mencionadas na Nota 5. 
(e) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis referem-se, principalmente, a licenças de softwa-
res, registradas de acordo com o CPC 4 (R1) – Ativo Intangível ao custo de constituição ou 
aquisição, deduzido da amortização e provisões para perdas acumuladas. Amortização: 
A amortização acumulada foi calculada pelo método linear e reconhecida no resultado do 
exercício às taxas mencionadas na Nota 6. (f) Investimentos em coligadas: Coligadas 
são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o 
controle ou o controle conjunto. Em geral, esse é o caso quando a Companhia detém entre 
20% e 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são avaliados pelo método 
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de equivalência patrimonial após, inicialmente, serem reconhecidos pelo seu valor de custo. 
(g) Ajustes a valor presente: São ajustados a seu valor presente com base em taxa 
efetiva de juros os itens monetários integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de 
operações de curto prazo, se relevantes, e longo prazo, sem a previsão de remuneração 
ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado para transações 
semelhantes; e (iii) reajustados somente pela inflação, sem juros. A Companhia avalia 
periodicamente o efeito deste procedimento. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não foram 
identificados ajustes dessa natureza. (h) Fornecedores: Registrados pelo valor nominal 
dos títulos representativos dessas obrigações, acrescido das variações cambiais, quando 
aplicáveis incorridas até a data de encerramento do exercício. (i) Provisões: As provisões 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formali-
zada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. As 
despesas ou reversões relativas a quaisquer provisões são reconhecidas no resultado do 
exercício. (j) Imposto de renda e contribuição social: O resultado com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos de renda correntes, os quais são reconhe-
cidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 anuais para imposto de 
renda (IRPJ) e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
(CSLL), limitada a 30% do lucro tributável anual. O imposto corrente é o imposto a pagar ou 
a receber esperado sobre o lucro ou o prejuízo tributável para o exercício às alíquotas fiscais 
que foram promulgadas ou substancialmente promulgadas na data do balanço patrimonial 
e quaisquer ajustes nos impostos a pagar em relação a exercícios anteriores. (k) Outros 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia, e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como consequência de um evento passado e é provável que recursos sejam exigidos para 
liquidar essa obrigação. Eles incluem, quando aplicável, encargos, correção monetária e 
variações cambiais incorridos. (l) Redução ao valor recuperável dos ativos (“impair-
ment”): Ativos são avaliados para identificar evidências de impairment anualmente ou 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. A Administração da Companhia avaliou seus ativos e verificou que não 
há indicadores internos ou externos de impairment. (m) Ajustes a valor presente: A 
Companhia avaliou seus ativos e passivos circulantes e não circulantes em relação aos 
valores a realizar no futuro, prazos de liquidação, vencimentos e possíveis taxas de desconto, 
e verificou que quaisquer ajustes a valor presente seriam insignificantes. Dessa forma, não 
houve impactos dessa natureza nas demonstrações financeiras. (n) Reconhecimento de 
receita: • As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. • A 
receita é mensurada ao valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela venda 
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. • As receitas são mensuradas 
líquidas de impostos sobre vendas, devoluções, descontos e abatimentos. • Em conformi-
dade com o Pronunciamento 47 (Receita de Contratos com Clientes)/IFRS 15, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a Companhia reconhece suas receitas somente 
quando: (i) o valor da receita puder ser mensurado de forma confiável; (ii) for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia; (iii) os custos incorridos ou a 
incorrer relacionados à transação puderem ser mensurados de forma confiável. (o) Novas 
normas, alterações e interpretações: Em 2022 e 2021, o IASB emitiu/revisou algumas 
normas IFRS, que devem ser adotadas a partir do exercício fiscal de 2022, a Companhia 
está avaliando os impactos da adoção destas normas em suas demonstrações financeiras 
e não espera impactos significativos em suas demonstrações financeiras: - Alterações à 
IAS 1 – Classificação de Passivos como Circulantes ou Não-circulantes: esclarecem 
aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como Passivos Circulan-
tes ou Passivos Não-circulantes. Essas alterações são aplicáveis para exercícios iniciados 
em ou após 1 de janeiro de 2023. - Melhorias Anuais às Normas IFRS 2018-2020: 
alterações às normas IFRS 1, que aborda aspectos da adoção inicial em uma controlada; 
IFRS 9, que aborda o teste de 10% para o desreconhecimento de passivos financeiros; IFRS 
16, que aborda exemplos ilustrativos de arrendamentos mercantis; e IAS 41, que aborda 
aspectos de mensuração a valor justo. Essas alterações são aplicáveis para exercícios 
iniciados em ou após 1 de janeiro de 2022; - Alterações à IAS 16 – Imobilizado: Resultado 
gerado antes do atingimento de condições projetadas de uso. Esclarecem aspectos a serem 
considerados para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas 
condições projetadas de uso. Essas alterações são aplicáveis para exercícios iniciados em 
ou após 1 de janeiro de 2022. - Alterações à IAS 37 – Contratos Onerosos: Custo de 
Cumprimento de Contrato – esclarecem aspectos a serem considerados para a classifica-
ção de custos relacionados ao cumprimento de um contrato oneroso. Essas alterações são 
aplicáveis para exercícios iniciados em/ou após 1 de janeiro de 2022; - Alterações à IFRS 
3: Referências à Estrutura Conceitual. Esclarecem alinhamentos conceituais desta norma 
com a estrutura conceitual da IFRS. Essas alterações são aplicáveis para exercícios inicia-
dos em/ou após 1 de janeiro de 2022; - Alterações à IAS 1 e Divulgação de Práticas 2 
– Divulgação de Políticas Contábeis: Esclarecem aspectos a serem considerados na 
divulgação de políticas contábeis. Essas alterações são aplicáveis para exercícios iniciados 
em ou após 1 de janeiro de 2023; - Alterações à IAS 8 – Definição de Estimativas 
Contábeis: Esclarecem aspectos a serem considerados na definição de estimativas con-
tábeis. Essas alterações são aplicáveis para exercícios iniciados em/ou após 1 de janeiro 
de 2023; - Alterações à IFRS 16 – Arrendamentos: Definem o tratamento de mudanças 
em contratos de arrendamento mercantil que tenham relação direta com a pandemia de 
Covid-19. Essas alterações são aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 1 de abril 
de 2021; - Alterações à IAS 12 – Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos 
decorrentes de uma Única Transação: Esclarecem aspectos a serem considerados no 
reconhecimento de impostos diferidos ativos e passivos relacionados a diferenças tempo-
rárias tributáveis e diferenças temporárias dedutíveis. Essas alterações são aplicáveis para 
exercícios iniciados em ou após 1 de janeiro de 2023; Não existem outras normas, alterações 
e interpretações de normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela 
Companhia. 
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora
Descrição 2022 2021
Bancos 58.597 69.635

Consolidado
Descrição 2022 2021
Bancos 114.558 92.380
4. Investimentos Controladora
Descrição 2022 2021
Cosco Shipping Lines Colombia S.A.S 2.013 1.514
Cosco Shipping Lines Equador 2.165 1.243
Cosco Shipping Lines Chile 2.738 –

6.916 2.757
Consolidado

Descrição 2022 2021
Cosco Shipping Lines Colômbia S.A.S 2.013 1.514
Movimentação do investimento na Colômbia – Controladora e consolidado
Descrição R$
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.514
Equivalência patrimonial 1.498
Distribuição de lucros (911)
Variação cambial (88)
Ajuste de conversão –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.013
Descrição R$
Saldos em 31 de dezembro de 2020 801
Equivalência patrimonial 780
Variação cambial (67)
Ajuste de conversão –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.514
Em agosto de 2019, a Cosco iniciou suas operações na Colômbia, por meio de Operação 
Conjunta com a Agencia Oceanica S.A.S, com 70% de participação e investimento inicial 
de US$ 140 mil. O principal objetivo é a gestão e coordenação operacionais e comerciais 
de todas as atividades relacionadas aos navios da empresa de transporte marítimo Cosco 
Shipping Lines em portos colombianos. A Companhia, como agente geral da linha marítima 
na Colômbia, compromete-se a realizar a supervisão e o controle de todas as atividades, 
mercado, vendas e marketing de serviços, fatura, cobrança de frete e outros encargos 
cobertos pelas taxas da linha marítima e o pagamento dos custos operacionais com os 
recursos da linha marítima. Em contraprestação pelos serviços de agenciamento, a linha 
marítima remunera a empresa com o pagamento de uma comissão. 
Movimentação do investimento no Equador – Controladora
Descrição R$
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.243
Equivalência patrimonial 1.023
Variação cambial (67)
Distribuição de lucros (77)
Plano de opção de compra de ações 43
Ajuste de conversão –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.165
Descrição R$
Saldos em 31 de dezembro de 2020 –
Aporte de capital 1.166
Equivalência patrimonial 72
Variação cambial 5
Ajuste de conversão –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.243
Em janeiro de 2021, a Cosco iniciou suas operações no Equador, por meio de Operação 
Conjunta com a Agencia Del Pacifico Delpac S.A., com 70% de participação e investimento 
inicial de US$ 210 mil. Essa empresa terá como atividades a prestação de serviços de 
transporte marítimo e fluvial com embarcações próprias ou de terceiros; afretamento e 
operação de navios; afretamento, agenciamento e representação de navios, caminhões, 
consórcios ou agências, nacionais ou estrangeiros; operações portuárias de carga, descarga, 

armazenagem, acondicionamento e paletização, etiquetagem e controle de mercadorias; 
manutenção e limpeza de navios, barcos e caminhões utilizados em atividades de transporte 
fluvial, aéreo e terrestre. 
Movimentação do investimento no Chile – Controladora
Descrição R$
Saldos em 31 de dezembro de 2021 –
Aporte de capital 1.582
Ganho em compra vantajosa 1.156
Equivalência patrimonial –
Variação cambial –
Ajuste de conversão –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.738
Em dezembro de 2022, a Cosco iniciou suas operações no Chile, por meio de Operação 
Conjunta com a Sociedade Maritima y Comercial Somarco Ltda., com 75% de participação e 
investimento inicial de US$ 303 mil. A Companhia foi constituída em 6 de setembro de 1996 
e seu objeto social é operar e desenvolver todos os tipos de negócios marítimos, como 
contratos de agenciamento ou representações de qualquer tipo de empresa dedicada ao 
transporte marítimo ou aéreo e, em geral, representar todos os tipos de empresas, nacionais 
e estrangeiras, e implementar e operar armazéns gerais e depósitos de contêineres, com-
prar, vender, importar, exportar, vender todos os tipos de mercadorias, por conta própria 
ou para terceiros, investir em todos os tipos de atividades relacionadas à propriedade, 
como mineração, silvicultura, agricultura, pesca, construção, financiamento, transportes 
e comércio, por conta própria ou alheia, e em geral, todo o tipo de atividades e celebrar 
todos os tipos de contratos necessários à implementação e desenvolvimento do negócio. 
5. Imobilizado Vida útil 

(anos)
Controladora

Descrição 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Custo 665 – – 665 – – 665
Depreciação (595) (11) – (606) (11) – (617)
Veículos 5,7 70 (11) – 59 (11) – 48
Custo 222 8 – 230 – – 230
Depreciação (125) (17) – (142) (16) – (158)
Fábrica – máquinas, instala-
ções e equipamentos 12,3 97 (9) – 88 (16) – 72

Custo 896 136 – 1.032 131 (15) 1.148
Depreciação (402) (65) – (467) (91) 1 (557)
Computadores e equipa-
mentos associados 6,25 494 71 – 565 40 (14) 591

Custo 238 39 – 277 – – 277
Depreciação (165) (13) – (178) (15) – (193)
Móveis e utensílios 15 73 26 – 99 (15) – 84
Custo 942 – – 942 – – 942
Depreciação (494) (28) – (522) (20) – (542)
Bens patrimoniais 25 448 (28) – 420 (20) – 400
Custo 735 – – 735 – – 735
Depreciação (452) (159) – (611) (124) – (735)
Imóveis e benfeitorias em 
imóveis de terceiros 25 283 (159) – 124 (124) – –

Custo 2.525 261 – 2.786 – (2.786) –
Depreciação (1.334) (701) – (2.035) (126) 2.161 –
Direitos de uso de ativo 
imobilizado do escritório 
(arrendamento/aluguel) 4 1.191 (440) – 751 (126) (625) –

Total 2.656 (550) – 2.106 (272) (639) 1.195
Vida útil 

(anos)
Consolidado

Descrição 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Custo – 665 – 665 – – 665
Depreciação – (606) – (606) (11) – (617)
Veículos 5,7 – 59 – 59 (11) – 48
Custo – 859 – 859 35 – 894
Depreciação – (170) – (170) (201) – (371)
Fábrica – máquinas, instala-
ções e equipamentos 12,3 – 689 – 689 (166) – 523

Custo – 1.303 – 1.303 496 – 1.799
Depreciação – (491) – (491) (427) – (918)
Computadores e equipa-
mentos associados 6,25 – 812 – 812 69 – 881

Custo – 277 – 277 – – 277
Depreciação – (178) – (178) (14) – (192)
Móveis e utensílios 15 – 99 – 99 (14) – 85
Custo – 942 – 942 – – 942
Depreciação – (522) – (522) (20) – (542)
Bens patrimoniais 25 – 420 – 420 (20) – 400
Custo – 735 – 735 – – 735
Depreciação – (611) – (611) (124) – (735)
Imóveis e benfeitorias em 
imóveis de terceiros 25 – 124 – 124 (124) – –

Custo – 3.485 – 3.485 – (2.831) 654
Depreciação – (2.181) – (2.181) (162) 2.043 (300)
Direitos de uso de ativo 
imobilizado do escritório 
(arrendamento/aluguel) 4 – 1.304 – 1.304 (162) (788) 354

Total – 3.507 – 3.507 (428) (788) 2.291
6. Ativos intangíveis Vida útil Controladora
Descrição (anos) 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Custo 1.320 56 – 1.376 232 – 1.608
Amortização (546) (145) – (691) (198) – (889)
Software 10 774 (89) – 685 34 – 719

Vida útil Consolidado
Descrição  (anos) 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Custo – 1.376 – 1.376 232 – 1.608
Amortização – (691) – (691) (198) – (889)
Software 10 – (685) – 685 34 – 719
7. Obrigações tributárias Consolidado
Descrição 2022 2021
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 425 370
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 1.210 2.218
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 289 612
Imposto sobre Serviços (ISS) 1.350 144
Programa de Integração Social (PIS) 8 61
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 89 367
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 239 316
Outros impostos 3.360 34
Imposto de renda diferido 178 179

7.148 4.301
8. Provisão para contingências – A Companhia é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos decorrentes do curso normal dos negócios relacionados a processos tributários 
e cíveis. Com base na opinião de seus assessores jurídicos, a Cosco constituiu provisão 
em montante suficiente para cobrir eventuais perdas que possam advir do desfecho dos 
processos em andamento cujas chances de perda são consideradas prováveis: 

Controladora
Natureza da contingência 2022 2021
Fiscal 361 242

Consolidado
Natureza da contingência 2022 2021
Fiscal 361 242
A Companhia, em 31 de dezembro de 2022, possui ações cíveis envolvendo risco de perda 
classificado pela Administração e seus assessores jurídicos como possível no montante de 
US$ 2.500 (R$ 13.046) e US$ 420 (R$ 2.341) em 31 de dezembro de 2021.
9. Imposto de renda e contribuição social correntes – A reconciliação entre a despesa 
tributária calculada pelas alíquotas legais combinadas e a despesa de imposto de renda e 
contribuição social lançada sobre o lucro líquido está apresentada a seguir: 

Controladora
Descrição 2022 2021
Lucro líquido do exercício 50.161 26.686
Dedução de imposto de renda e contribuição social 7.602 5.664
Lucro presumido 57.763 32.350
Despesa de contribuição social à alíquota nominal (9%) (5.200) (2.912)
Despesa de imposto de renda à alíquota estatutária (15%) (8.664) (4.853)
Despesa de imposto de renda à alíquota estatutária (10%) — adicional (5.752) (3.210)
Total do resultado corrente de IRPJ e CSLL (19.616) (10.975)

Consolidado
Descrição 2022 2021
Lucro líquido do exercício 57.269 26.909
Dedução de imposto de renda e contribuição social 7.602 5.664
Lucro presumido 64.871 32.573
Despesa de contribuição social à alíquota nominal (9%) (5.200) (2.912)
Despesa de imposto de renda à alíquota estatutária (15%) (14.489) (4.975)
Despesa de imposto de renda à alíquota estatutária (10%) – adicional (5.752) (3.210)
Total do resultado corrente de IRPJ e CSLL (25.441) (11.097)
10. Armador Controladora
Descrição 2022 2021
Contas a receber não liquidadas 56.582 155.705
Contas a receber estimadas 241 (70)
Contas a receber externas 4 69
Contas a receber internas – 6
Temp a receber (17.588) (12.255)
Comissão estimada a receber – grupo (24) 9
Provisões de contas a receber – a faturar (217) 61
Outras contas a receber internas 12.233 12.198
Ou- fundos de grupo (27.406) (36.657)

Controladora
2022 2021

Outras contas a receber de cliente ex-grupo 3.489 25.935
Despesas pagas antecipadamente – grupo 18.862 9.202
Total de contas a receber 46.176 154.203
Provisões de contas a pagar – a faturar (3) (370)
Recebimentos antecipados – grupo (5.811) (6.629)
Recebimentos antecipados – ex-grupo (3.069) (2.931)
Contas a pagar – externas (429) (53)
Frete para remessa (9.312) (9.983)
Outras contas a pagar ex-grupo (7.893) (35.514)
Outras contas a pagar (7.893) (35.514)
Outras contas a pagar – Cosco (60.945) (155.897)
Contas a pagar – Cosco (60.945) (155.897)
Total de frete para remessa (78.150) (201.394)

Consolidado
Descrição 2022 2021
Contas a receber não liquidadas 56.590 155.705
Contas a receber estimadas 591 (70)
Contas a receber externas 261 1.137
Contas a receber internas 3.719 8.910
Temp a receber (31.708) (12.255)
Comissão estimada a receber – grupo (3) 9
Provisões de contas a receber – a faturar (587) 61
Outras contas a receber internas 23.302 12.198
Ou- fundos de grupo (51.459) (36.657)
Outras contas a receber de cliente ex-grupo 46.349 25.935
Despesas pagas antecipadamente – grupo 35.843 9.202
Total de contas a receber 82.898 164.175
Provisões de contas a pagar – a faturar 60 (370)
Recebimentos antecipados – grupo (16.757) (26.202)
Recebimentos antecipados – ex-grupo (17.579) (9.486)
Contas a pagar – externas (2.801) (1.492)
Frete para remessa (37.077) (37.550)
Outras contas a pagar ex-grupo (13.778) (35.514)
Outras contas a pagar (13.778) (35.514)
Outras contas a pagar – Cosco (107.684) (155.899)
Contas a pagar – Cosco (107.684) (155.899)
Total de frete para remessa (158.539) (228.963)
11. Patrimônio líquido R$
Descrição Quantidade de ações 2022 2021
Capital social 521 521 521
Plano de opção de compra de ações: A Companhia optou por remunerar seus funcioná-
rios por meio de opções de compra de ações. Esse tipo de remuneração visa estimular os 
colaboradores a se comprometerem com a maximização do valor da empresa, alinhando seus 
interesses aos dos acionistas. Em maio de 2019, a Cosco, por meio de reunião do Conselho 
de Administração, aprovou o Plano de Opção de Compra de Ações – SOP. De acordo com 
o Programa de Incentivos de Opção de Compra de Ações, os participantes podem receber 
ações ordinárias emitidas pela Companhia. O Programa de Incentivos de Opção de Compra 
de Ações da Companhia estipula um Modelo Black-Scholes com algumas condições para 
opções de aquisição relacionadas ao mercado. Se as Condições de Exercício em relação 
ao período de exercício relevante não forem satisfeitas, o lote relevante de Opções de 
Ações caducará e será cancelado pela Companhia. As opções de compra de ações estão 
condicionadas ao cumprimento de dois anos de serviço após a data da outorga. No primeiro 
e segundo aniversários da data de outorga, 33% estará disponível para aquisição, e, no 
terceiro aniversário da data de outorga, 34%. De acordo com o Plano Revisto, as Opções de 
Ações do Participante em questão só se tornarão exercíveis se o Participante tiver obtido 
uma nota de avaliação “qualificado” ou “equivalente a qualificado” ou superior, em oposição 
a “qualificado” ou acima, de acordo com a Programa de Incentivo de Opção de Compra de 
Ações, na sua avaliação de desempenho do exercício imediatamente anterior ao exercício 
das Opções de Ações realizado nos termos das Medidas de Avaliação. Todas as opções 
concedidas expiram em dez anos a partir da data de concessão dessas opções. Dessa 
forma, o período aquisitivo da Companhia é de dois anos, uma tranche para cada período 
aquisitivo, cada período de exercício tem um prazo de carência e para cada tranche a 
Companhia tem uma data de vencimento das opções outorgadas. 

Controladora
Posição do plano de opção de compra de ações em 31 de dezembro de 2022

Número de série Funcionário Número de ações
269 Li Zheng 689,000
270 Li Zheng 552,500
271 Li Zheng 448,500
349 Li Zheng 448,500
352 Li Zheng 448,500

Total de ações 2,587,000
Valor total das ações em US$ 425
Valor total das ações em R$ 2.219

Controladora
Posição do plano de opção de compra de ações em 31 de dezembro de 2021

Número de série Funcionário Número de ações
269 Li Zheng 689,000
270 Li Zheng 552,500
271 Li Zheng 448,500
349 Li Zheng 448,500
352 Li Zheng 448,500

Total de ações 2,587,000
Valor total das ações em US$ 331
Valor total das ações em R$ 1.849

Consolidado
Posição do plano de opção de compra de ações em 31 de dezembro de 2022

Ação Cosco Brasil 426
Ação Cosco Equador 8
Valor total das ações em US$ 434
Ação Cosco Brasil 2.219
Ação Cosco Equador 43
Valor total das ações em R$ 2.262

Consolidado
Posição do plano de opção de compra de ações em 31 de dezembro de 2021

Ação Cosco Brasil 331
Ação Cosco Equador –
Valor total das ações em US$ 331
Ação Cosco Brasil 1.849
Ação Cosco Equador –
Valor total das ações em R$ 1.849

12. Receita operacional líquida Controladora
Descrição 2022 2021
Receita bruta 47.373 41.382
Imposto sobre vendas (1.869) (1.652)
PIS (379) (292)
COFINS (2.242) (1.685)

42.883 37.753
Consolidado

Descrição 2022 2021
Receita bruta 138.641 47.147
Cancelamentos (1.055) (319)
Imposto sobre vendas (1.869) (1.652)
PIS (379) (292)
COFINS (2.242) (1.685)

133.096 43.199
13. Despesas administrativas Controladora
Descrição 2022 2021
Despesas de pessoal (16.583) (17.691)
Manutenção e reparos (1.541) (1.549)
Depreciação/aluguel de escritório ou edifício (300) (701)
Viagens – passagens aéreas (181) (43)
Despesas diversas – despesa não dedutível (10.718) (5.845)
Entretenimento – deduções/negócios (310) (202)
Administração – publicidade (176) (84)
Materiais de escritório (50) (36)
Taxa de associação (342) (299)
Telefone – voz (local) (119) (125)
Segurança (45) (45)
Auditoria (82) (78)
Prestadores de serviços (255) (402)
Água e energia elétrica (78) (60)
E-mail/Internet (105) (139)
Despesas de correio e courier (11) (38)
Depreciação (103) (293)
Amortização (198) (145)
Outros aluguéis (1.008) (208)
Outras (44) (38)

(32.249) (28.021)
Consolidado

Descrição 2022 2021
Despesas de pessoal (34.212) (20.496)
Manutenção e reparos (3.360) (1.738)
Depreciação/aluguel de escritório ou edifício (300) (701)
Viagens – passagens aéreas (291) (99)
Despesas diversas – despesa não dedutível (13.195) (5.889)
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Consolidado

Descrição 2022 2021
Entretenimento – deduções/negócios (510) (240)
Administração – publicidade (277) (84)
Materiais de escritório (85) (52)
Taxa de associação (414) (299)
Telefone – voz (local) (270) (140)
Segurança (66) (47)-
Auditoria (193) (78)
Prestadores de serviços (809) (588)
Água e energia elétrica (97) (64)
E-mail/Internet (197) (156)
Despesas de correio e courier (45) (38)
Depreciação (527) (493)
Amortização (198) (145)
Outros aluguéis (1.910) (242)
Outras (124) (497)

(57.080) (32.086)
14. Resultado financeiro Controladora
Descrição 2022 2021
Despesas financeiras
Despesa tributária-Imposto bancário (8.757) (9.328)
Despesa financeira-Despesa com juros-passivo de arrendamento (10) (54)
Perda cambial (73.202) (75.041)

(81.969) (84.423)
Receitas financeiras
Receita financeira-Instituição financeira 387 118
Receita financeira – Atualização monetária (73) 4
Ganho cambial 122.347 105.205

122.661 105.327
Resultado financeiro líquido 40.692 20.904

Consolidado
Descrição 2022 2021
Despesas financeiras
Despesa tributária-Imposto bancário (9.463) (9.330)
Despesa financeira-Despesa com juros-passivo de arrendamento (54) (106)

Consolidado
Descrição 2022 2021
Perda cambial (146.153) (75.041)

(155.670) (84.477)
Receitas financeiras
Receita financeira-Instituição financeira 388 121
Receita financeira – Atualização monetária (73) 4
Ganho cambial 196.765 105.205

197.080 105.330
Resultado financeiro líquido 41.410 20.853
15. Gestão de riscos – A Companhia realiza transações com instrumentos financeiros, que 
são administrados por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. Os instrumentos financeiros para fins de proteção são contratados 
com base em uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende 
reduzir. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições 
contratadas em relação às condições vigentes no mercado. A Companhia não faz investi-
mentos especulativos em derivativos ou em quaisquer outros instrumentos financeiros de 
risco. Os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros nas demonstrações financeiras 
foram determinados de acordo com os critérios e políticas contábeis divulgados em notas 
explicativas específicas. A Companhia está exposta aos seguintes riscos advindos do uso 
de instrumentos financeiros: Risco cambial: A Companhia mantém operações denominadas 
em moedas estrangeiras que estão expostas a riscos de mercado decorrentes de mudanças 
nas cotações das respectivas moedas estrangeiras. Qualquer flutuação da taxa de câmbio 
pode aumentar ou reduzir os saldos. A Companhia monitora as variações ocorridas, mas 
não utiliza instrumentos financeiros de proteção cambial. Risco de crédito: Decorre da 
possibilidade de a Companhia incorrer em prejuízos como resultado da inadimplência de 
seus clientes. A seletividade de seus clientes, bem como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento das vendas e dos limites de posições individuais, são procedimentos adotados 
para minimizar problemas de inadimplência de seus recebíveis. Risco de taxa de juros: 
Surge da possibilidade de a Companhia incorrer em ganhos ou perdas devido a flutuações 
nas taxas de juros aplicadas aos seus ativos e passivos financeiros. Para diminuir esses 
riscos, a Companhia tem contratos para proteger os ativos e passivos financeiros por meio 
da aplicação de taxas pré-fixadas. Risco de liquidez: Este risco decorre da possibilidade de 
redução dos montantes destinados ao pagamento de dívidas. A Administração monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Adicionalmente, a Companhia 

mantém saldos em aplicações financeiras de curto prazo passíveis de resgate a qualquer 
momento para cobrir possíveis descasamentos entre a data de vencimento de suas obri-
gações contratuais e sua geração de caixa. Risco operacional: É o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias 
e de padrões corporativos de comportamento geralmente aceitos. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o 
risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação 
da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam a iniciativa e a criatividade. A principal responsabilidade pelo desenvolvimento e 
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. 
A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para 
o gerenciamento de riscos operacionais nas seguintes áreas: - exigências para adequada 
segregação de funções, incluindo autorização independente de transações; - exigências para 
a reconciliação e monitoramento de transações; - cumprimento de exigências regulatórias 
e legais; - documentação de controles e procedimentos; - exigências para a avaliação 
periódica de riscos operacionais enfrentados e ajuste de controles e procedimentos 
para tratar dos riscos identificados; - exigências para relatar prejuízos operacionais e as 
ações corretivas propostas; - desenvolvimento de planos de contingência; - treinamento e 
desenvolvimento profissional; - padrões éticos e comerciais; - mitigação de risco, incluindo 
seguro, quando em vigor.
16. Cobertura de seguros – Os valores segurados são determinados e contratados em 
bases técnicas consideradas suficientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes 
de sinistros com bens do ativo não circulante e incluem cobertura de responsabilidade 
civil e dano moral a terceiros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não incluiu a 
emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada 
pela Administração da Companhia e é considerada suficiente para cobrir eventuais sinistros. 
17. Eventos subsequentes – Conforme mencionado na Nota 1, a Companhia continua 
a monitorar a pandemia de COVID-19, e, até a data de emissão destas demonstrações 
financeiras, nenhum impacto adicional havia sido identificado. Em conformidade com as 
normas brasileiras de contabilidade, a administração fez suas avaliações e chegou à con-
clusão de que não ocorreram fatos relevantes a serem divulgados entre a data base das 
demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores
Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cosco 
Shipping Lines (Brasil) S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as respectivas notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras consolidadas do exercício anterior: 
As demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, apresentadas para fins comparativos, não foram auditadas por nós nem por outros 
auditores independentes. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
um relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, separadamente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais ou 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da 
auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria; Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 10 de junho de 2023. 
Crowe Macro Auditores Independentes – CRC - 2SP 031.004/O-6
Diego Del Mastro Monteiro – Contador – CRC - 1SP 302.957/O-3
Sérgio Ricardo de Oliveira – Contador – CRC - 1SP 186.070/O-8

Zheng Li – Diretor 
Nara Bueno Nunes da Silva – Contadora CRC/SP 1SP 167.448/O-6
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BCLV Comércio de Veículos S.A.
CNPJ/MF nº 04.871.143/0001-20

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa de atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 39.446 26.961 37.994 57.383

Ajustes para:
Depreciação e amortização 28 11.896 6.088 16.347 13.817
Resultado na venda de ativo imobilizado 166 (13.818) 1 (12.875)
Resultado na baixa do ativo intangível 17 – 141 3 141
Resultado na baixa do investimento 15 180 2.964 – –
Baixa de contrato de arrendamento 18 – – – (1.495)
Resultado de equivalência patrimonial 15 1.847 (9.126) – –
Provisão para contingências 25 45 944 45 944
Juros provisionados de empréstimos e 
financiamentos 20 5.180 6.335 6.834 8.054

Juros provisionados de passivos de arrenda-
mentos 18 522 155 972 724

Aplicações financeiras 699 (419) 699 3.874
Contas a receber e outros recebíveis (6.026) 3.308 (6.021) 6.596
Estoques (6.779) (11.130) (14.777) (11.621)
Adiantamentos a fornecedor (538) (270) (3.670) 205
Tributos a recuperar 234 1.135 48 (2.953)
Outros ativos circulantes 4.261 (5.090) 3.508 (4.421)
Depósitos judiciais e outros ativos não 
circulantes (331) 606 (331) 540

Fornecedores 18.890 6.987 22.843 3.101
Adiantamentos de clientes (723) 1.563 1.023 1.727
Salários, encargos sociais e tributos a 
recolher 759 (3.070) 1.069 (466)

Outras contas a pagar (6) (923) (62) (694)
Caixa gerado nas atividades operacionais 69.722 13.341 66.525 62.581
Juros pagos de empréstimos e financiamentos 20 (4.366) (3.090) (6.105) (4.429)
Juros pagos de passivos de arrendamento 18 (446) (562) (824) (1.577)
Imposto de renda e contribuição social pagos (9.676) (4.456) (9.702) (15.745)
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais 55.234 5.233 49.894 40.830

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de investimento 15 (1.410) – – –
Aquisição de imobilizado 16 (13.644) (7.004) (20.762) (28.158)
Aquisição de intangível 17 (1.424) (749) (1.427) (749)
Valor recebido pela venda de imobilizado 6.346 16.701 6.806 16.769
Efeito de caixa incorporação 3 – 1.004 – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (10.132) 9.952 (15.383) (12.138)

Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 20 3.535 16.052 28.578 28.527
Pagamento de empréstimos e financiamentos 20 (20.472) (30.462) (32.091) (40.660)
Pagamento de arrendamento mercantil 18 (4.595) (2.526) (7.696) (8.809)
Pagamento empréstimos e financiamentos – 
Partes relacionadas 20 (2.400) (11.090) (9.100) (17.470)

Recebimento empréstimos e financiamentos – 
Partes relacionadas 20 – 5.648 3.600 6.149

Aumento de capital social 26 – 11.150 3.315 11.150
Lucros distribuídos 26 (8.500) (3.000) (8.500) (8.240)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento (32.432) (14.228) (21.894) (29.354)

Aumento (diminuição) de caixa e equiva-
lentes de caixa, líquido 12.670 957 12.617 (662)

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 10a 1.194 237 1.370 2.032
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de 
dezembro 10a 13.864 1.194 13.987 1.370

Aumento líquido/(diminuição) em caixa e 
equivalentes de caixa 12.670 957 12.617 (662)

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10a 13.864 1.194 13.987 1.370
Aplicações financeiras 10b 4.322 5.021 4.322 5.021
Contas a receber de clientes e outros 
recebíveis 11 15.336 9.310 16.279 10.258

Estoques 12 41.880 35.101 52.052 37.275
Adiantamentos a fornecedores 1.514 976 4.673 1.003
Tributos a recuperar 13 1.571 4.120 1.896 4.360
Outros ativos 1.037 5.298 1.170 4.678
Total do ativo circulante 79.524 61.020 94.379 63.965

Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativos fiscais diferidos 14 11.502 11.112 12.561 11.175
Depósitos judiciais 851 520 892 561
Outros ativos 602 602 602 602
Tributos a recuperar 13 2.315 – 2.416 –
Investimentos 15 5.233 5.850 – –
Imobilizado 16 45.762 45.757 55.538 50.255
Intangível 17 39.567 39.017 48.761 48.214
Ativos de direito de uso 18 17.125 22.552 22.256 25.774
Total do ativo não circulante 122.957 125.410 143.026 136.581

Total do ativo 202.481 186.430 237.405 200.546

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Circulante
Fornecedores e outras obrigações 19 50.513 31.623 55.370 32.527
Empréstimos e financiamentos 20 14.974 22.815 32.021 31.122
Passivos de arrendamento 18 4.253 4.743 6.525 7.048
Adiantamentos de clientes 22 6.223 6.946 8.107 7.084
Salários e encargos sociais 23 4.052 3.722 4.866 4.293
Tributos a recolher 24 1.709 1.194 2.170 1.588
Imposto de renda e contribuição social a recolher 154 – 154 27
Outras contas a pagar – 6 – 62
Total do passivo circulante 81.878 71.049 109.213 83.751
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 20 22.577 33.259 24.077 33.259
Passivos de arrendamento 18 10.685 16.248 13.605 17.352
Provisão para contingências 25 1.641 1.596 1.641 1.596
Tributos a recolher 24 – 84 – 84
Total do passivo não circulante 34.903 51.187 39.323 52.291
Patrimônio líquido 26
Capital social 38.604 38.604 38.604 38.604
Reserva de lucros 11.859 10.359 11.859 10.359
Lucros a realizar 35.237 15.231 35.237 15.231
Atribuível aos controladores 85.700 64.194 85.700 64.194
Participação de não controladores – – 3.169 310
Total do patrimônio líquido 85.700 64.194 88.869 64.504
Total do passivo e patrimônio líquido 202.481 186.430 237.405 200.546

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 27 834.023 274.357 888.829 758.713
Custos das mercadorias vendidas e dos 
serviços prestados 28 (715.164) (228.957) (756.649) (632.136)

Lucro bruto 118.859 45.400 132.180 126.577
Despesas comerciais 28 (32.488) (11.943) (36.873) (30.140)
Despesas gerais e administrativas 28 (39.064) (21.032) (47.922) (43.321)
Resultado de equivalência patrimonial 15 (1.847) 9.126 – –
Outras receitas/(despesas) operacionais 
líquidas 29 3.026 14.270 2.629 17.814

Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 48.486 35.821 50.014 70.930

Despesas financeiras (10.131) (10.266) (13.250) (15.228)
Receitas financeiras 1.091 1.406 1.230 1.681
Resultado financeiro líquido 30 (9.040) (8.860) (12.020) (13.547)
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social 39.446 26.961 37.994 57.383

Imposto de renda e contribuição social 
corrente 14 (9.830) (4.456) (9.830) (15.745)

Imposto de renda e contribuição social 
diferido 14 390 6.108 1.386 5.341

Lucro líquido do exercício 30.006 28.613 29.550 46.979
Lucro líquido por ação (em reais) 31 0,120 0,173
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores – – 30.006 28.613
Acionistas não controladores – – (456) 18.366
Lucro líquido do exercício – – 29.550 46.979

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente 

Exercícios findos em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 30.006 28.613 29.550 46.979
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 30.006 28.613 29.550 46.979

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Lucros a 
deliberar

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Total do 
patrimônio 

líquido

Participação 
de não con-

troladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2021 88.995 (85.904) – – – 3.091 12.280 15.371
Redução do capital social com prejuízos acumulados 26 a (i) (85.904) 85.904 – – – – –
Aumento capital social 26 a (i) 11.150 – – – – 11.150 – 11.150
Aumento de capital com incorporação de não controladores 26 a (ii) 24.363 (8.951) – 2.218 6.710 24.340 (24.340) –
Ajustes na participação de não controladores pelo aumento de 
capital desproporcional em controlada – – – – – – (756) (756)

Resultado do período – 28.613 – – – 28.613 18.366 46.979
Constituição de reserva legal – (1.431) – 1.431 – – – –
Lucros distribuídos 26 (c) – (3.000) – – – (3.000) (5.240) (8.240)
A deliberar em Assembleia Geral – (15.231) 15.231
Saldos em 31 de dezembro de 2021 38.604 – 15.231 3.649 6.710 64.194 310 64.504
Aumento de capital social de não controladores 2 – – – – – – 3.315 3.315
Resultado do período – 30.006 – – – 30.006 (456) 29.550
Constituição de reserva legal – (1.500) – 1.500 – – – –
Lucros distribuídos 26 (c) – (8.500) – – – (8.500) – (8.500)
A deliberar em Assembleia Geral (20.006) 20.006
Saldos em 31 de dezembro de 2022 38.604 – 35.237 5.149 6.710 85.700 3.169 88.869

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Diretoria às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional – A BCLV Comércio de Veículos S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo. A Companhia e sua controlada (“Grupo” ou “Grupo Eurobike”) compreendem uma rede 
de concessionárias especializadas em veículos premium com nome fantasia EUROBIKE. As 
concessionárias estão localizadas nas cidades de Ribeirão Preto (SP), São Paulo (capital), 
Goiânia (GO) e Brasília (DF). A Companhia tem como objeto social o comércio de veículos 
automotores/ motocicletas (novos e usados) e peças e acessórios (nacionais e importados); 
serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; intermediação de 
venda de veículos; consignação de autos e motos; importação de veículos automotores, 
peças e acessórios; e consultoria em gestão de concessionárias de veículos. Atualmente 
o Grupo representa 6 marcas: Audi, BMW, BMW Motorrad, BYD, MINI Cooper e Porsche. No 
final de 2021, o Grupo foi nomeado a primeira concessionária da BYD Brasil, no segmento de 
veículos elétricos. O Grupo planeja futuramente abrir uma concessionária BYD na cidade de 
Rio Verde (GO) e uma unidade da Mini Cooper em Ribeirão Preto (SP). Situação econômica 
e financeira do Grupo: Durante o exercício de 2022, o Grupo apresentou lucro de R$ 29.550 
(R$ 46.979 em 31 de dezembro de 2021) e excesso de passivos circulantes sobre os ativos 
circulantes no montante de R$ 2.354 na Controladora e R$ 14.834 no Consolidado, em 
decorrência substancialmente do início da atividade em 2022 de uma nova marca na BMMOT, 
empresa controlada pela BCLV. Nesse contexto, foram abertas 3 novas concessionárias 
com 5 pontos de operação, sendo, duas na cidade de São Paulo, duas em Ribeirão Preto/
SP e uma em Goiânia/GO, além das benfeitorias para adequação dos prédios, aquisição 
de móveis e máquinas/equipamentos, substancialmente suportadas por empréstimos e 
financiamentos, além do fato desta nova marca ter, no momento, apenas a modalidade 
de compra de veículos à vista. A administração entende que a medida que essa nova 
marca se estabeleça na região onde atua e no mercado nacional de forma geral, o capital 
circulante líquido será naturalmente equalizado mediante a geração de caixa proveniente do 
resultado destas operações. Ademais, a Controladora, possui capacidade para suprir, caso 
venham a ser necessárias, quaisquer eventualidades de fluxo de caixa que ocorra em sua 
controlada. O plano da administração para equalização do fluxo de caixa em 2023 tem se 
mostrado adequado e os resultados até maio de 2023 estão de acordo com o orçamento 
aprovado pela diretoria. Caso o plano da administração, por algum motivo não esperado, 
não se concretize com êxito ao longo do exercício, a administração buscará os recursos 
adicionais com as instituições financeiras que ela já possui relacionamento de longa data, 
através de operações usuais de mercado e já realizadas anteriormente. Alternativamente, e 
se for mais vantajoso, a administração também poderá obter tais recursos através de mútuos 
financeiros adicionais tomados junto a membros próximos dos acionistas ou a postergação 
dos prazos de vencimentos dos mútuos já existentes. Desta forma, a Administração avaliou 
e concluiu que o Grupo possui condições de cumprir com todas as suas obrigações, de 
acordo com os vencimentos contratados. Informações gerais do contexto econômico 
e considerações acerca da guerra entre Rússia e Ucrânia. O conflito entre Rússia e 
Ucrânia afetou todo mercado de componentes eletrônicos e para a Companhia o impacto 
da guerra está relacionado com as marcas Audi e Porsche, cujos chicotes elétricos são 
produzidos na Ucrânia. A falta desses componentes ocasionou atrasos nas entregas de 
veículos dessas marcas, mas a questão foi resolvida e as entregas dos veículos estão 
ocorrendo normalmente em 2023. Efeitos do Coronavírus nas demonstrações finan-
ceiras: Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (“OMS”) anunciou uma 
emergência de saúde global devido a um novo surto de Coronavírus originário de Wuhan, 
China (o “surto de COVID-19”) e os riscos para a comunidade internacional, considerando 
a capacidade de o vírus se espalhar globalmente, indo além do seu ponto de origem. Em 
março de 2020, a OMS classificou o surto de COVID-19 como uma pandemia, com base no 
rápido aumento da exposição global. A diretoria monitorou ativamente a situação global em 
suas condições financeiras, liquidez, operações, fornecedores, setor e força de trabalho e 
adicionalmente, baseada nas melhores informações que se encontravam disponíveis sobre 
as consequências econômicas, a Companhia adotou algumas medidas na intenção de tentar 
minimizar os impactos sofridos: • Adoção das possibilidades trazidas pela MP nº 927/20 
do governo federal, utilizando-as com diligência para preservar e manter o nosso capital 
humano, tais como: antecipação de férias e banco de horas dos funcionários; e redução 
de 25% dos salários proporcionalmente à redução da jornada de trabalho, conforme CLT; • 
Negociação com os arrendatários dos imóveis utilizados pelas concessionárias, reduzindo 
as despesas com aluguéis; • Intensificação das vendas por meios digitais (redes sociais); 
e • Serviços de “leva e traz” oferecido gratuitamente aos clientes das oficinas. Em 5 de 
maio de 2023, a OMS anunciou em Genebra (Suíça) que a pandemia de COVID 19 deixou 
de representar uma emergência de saúde global, porém o encerramento da emergência 
não representa o fim da pandemia e a doença não deve ser desvalorizada, já que continua 
sendo um risco real. Na data em que as demonstrações financeiras da Companhia foram 
autorizadas, a diretoria determinou que não havia incertezas relevantes que pusessem em 
dúvida a continuidade operacional da Companhia para os próximos doze meses. 
2. Entidades do Grupo Eurobike Participação (%)
Controladas diretas País 2022 2021
BMMOT Comércio de Veículos Ltda. (“BMMOT”) Brasil 62,28 92,50
Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações contábeis de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. BMMOT: 
A BMMOT Comércio de Veículos Ltda. (“BMMOT”), com sede localizada na Rua Clodomiro 
Amazonas, 1000, Vila Nova Conceição, São Paulo, Estado de São Paulo, é uma concessio-
nária de veículos nacionais e importados. A BMMOT tem como objeto social o comércio 
de veículos/motocicletas (novos e usados) e peças/acessórios; serviços de manutenção 
e reparação mecânica de veículos automotores; e intermediação de venda de veículos. A 
BMMOT representa as marcas Audi e BYD na cidade de São Paulo. Em fevereiro de 2022, a 
Companhia aumentou em R$ 2.410 seu investimento na BMMOT, sendo parte desse capital 
integralizado com créditos provenientes de AFAC (Adiantamento para futuro aumento de 
capital social) realizado em junho de 2021, no montante de R$ 2.000. No mesmo ato, houve o 
ingresso de novos sócios não controladores, aumentando o capital social em mais R$ 2.635, 
que diluiu portanto a participação da Companhia na controlada. Em agosto de 2022, houve 
outro aumento de capital social da BMMOT no total de R$ 1.500, sendo parte realizado pela 
Companhia (R$ 1.000) e o restante por um novo sócio. Nesta data, a Companhia também 
transferiu, a título gratuito, 180 mil quotas de sua propriedade a outros sócios da BMMOT. 
3. Incorporação de empresa: Em 1º de novembro de 2021, a VSTM Comércio de Veículos 
S.A. (“VSTM” ou “Incorporada”), investida da Companhia, foi incorporada por sua controladora 
(“BCLV” ou “Incorporadora”), considerando que as atividades exercidas por ambas são com-
plementares entre si, além de pertencerem ao mesmo grupo. A incorporação foi da maior 
conveniência aos interesses das sociedades, inserindo-se em um contexto de reorganização 
societária das empresas do Grupo Eurobike. Com a proximidade das atividades desenvolvidas 
por ambas as empresas, a incorporação do patrimônio da Incorporada ao patrimônio da 

Incorporadora constituiu, no entendimento da diretoria das Sociedades envolvidas, o melhor 
caminho para permitir o pleno desenvolvimento do plano de negócios de ambas e o incre-
mento de valor para os acionistas. Essa operação proporcionou sinergias administrativas e 
operacionais, compartilhamento de práticas empresariais, redução de riscos operacionais, 
de mercado, de crédito e de liquidez, bem como redução de custos financeiros, otimização 
de recursos humanos e financeiros, bem como a expansão das atividades desenvolvidas por 
ambas. Como resultado da incorporação, todas as operações da VSTM foram transferidas 
para a BCLV, que a sucedeu em todos os seus bens, direitos e obrigações, a título universal, 
com a consequente extinção da Incorporada. Para fins da incorporação, o patrimônio líquido 
da Incorporada foi avaliado por seu valor contábil, obtido a partir da análise dos seus livros 
e registros contábeis, sendo o resultado dessa avaliação refletido em Laudo de Avaliação 
Patrimonial da Incorporada. Por se tratar de uma incorporação vertical, uma vez que a Com-
panhia detinha o controle sobre a investida, a participação acionária detida pela Companhia 
na VSTM foi cancelada, de modo que o investimento contabilizado pela Companhia passou 
a integrar seu patrimônio. O saldo a receber de juros sobre capital próprio no montante de 
R$ 960, registrado em “Outras contas a pagar” na VSTM e em “Contas a receber e outros 
recebíveis” na Companhia, também foi anulado. Na tabela a seguir constam os montantes 
que foram incorporados.

Saldos em 
01/11/2021

Incorpo-
ração

Anula-
ções

Saldo após 
movimen-

tações 
societárias

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.931 1.004 – 2.935
Aplicações financeiras 501 769 – 1.270
Contas a receber de clientes e outros 
recebíveis 19.379 8.578 (960) 26.997

Estoques 13.296 15.488 – 28.784
Adiantamentos a fornecedor 412 677 – 1.089
Tributos a recuperar 4.270 4.749 – 9.019
Outros ativos 73 121 – 194

39.862 31.386 (960) 70.288
Ativo não circulante
Ativos fiscais diferidos 4.853 117 – 4.970
Depósitos judiciais e outros 858 264 – 1.122
Investimentos 43.056 6.116 (43.056) 6.116
Imobilizado 11.178 30.941 – 42.119
Intangível 1.230 38.370 – 39.600
Direito de uso de arrendamento 4.827 17.000 – 21.827

66.002 92.808 (43.056) 115.754
Total do ativo 105.864 124.194 (44.016) 186.042
Passivo circulante
Fornecedores 16.486 15.254 – 31.740
Empréstimos e financiamentos 11.580 7.426 – 19.006
Arrendamentos mercantis 1.839 2.225 – 4.064
Adiantamentos de clientes 2.323 4.869 – 7.192
Salários, encargos sociais e tributos a 
recolher 2.716 4.361 – 7.077

Imposto de renda e contribuição social 
a recolher 3.529 1.349 – 4.878

Outras contas a pagar (385) 1.889 (960) 544
38.088 37.373 (960) 74.501

Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 22.215 6.223 – 28.438
Arrendamentos mercantis 3.945 13.202 – 17.147
Provisão para contingências 652 – – 652
Tributos a recolher 126 – – 126

26.938 19.425 – 46.363
Patrimônio líquido
Capital social 14.241 43.592 (19.229) 38.604
Reserva de capital – 6.710 – 6.710
Reserva de lucros 26.597 14.876 (23.827) 17.646
Reserva legal – 2.218 – 2.218

40.838 67.396 (43.056) 65.178
Total do passivo e patrimônio líquido 105.864 124.194 (44.016) 186.042
4. Base de consolidação – a. Controladas: Controladas são aquelas entidades nas quais 
a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, e detém o controle 
sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade 
controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle 
compartilhado da entidade e dá a Companhia o direito aos ativos líquidos da entidade 
controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. A Companhia 
controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto, 
que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se 
a Companhia controla outra entidade. As demonstrações financeiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis das 
controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela controladora. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras de controladas são reco-
nhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. b. Participação de acionistas 
não-controladores: A Companhia mensura qualquer participação de não-controladores 
inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida 
na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não 
resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 
c. Perda de controle: Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a 
Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e 
outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer 
ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia 
retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu 
valor justo na data em que há a perda de controle. d. Investimentos em entidades con-
tabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia 
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas 

participações em controladas. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, 
o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações 
financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e 
outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os investimentos 
em controladas, contabilizados com o uso desse método, são eliminados. e. Transações 
eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia: na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. 
5. Base de preparação – As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela diretoria na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 13 de junho de 2023. As demonstrações 
financeiras da Companhia foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos 
instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado. 
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota 8. (a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e 
sua controlada. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 
6. Estimativas e julgamentos contábeis críticos – Na preparação das demonstrações 
financeiras, a diretoria efetua estimativas significativas para a determinação de premissas 
utilizadas na avaliação de alguns saldos de ativos, passivos, receitas e despesas. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes, raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas nas notas explicativas a seguir. a) 
Perda (impairment) dos direitos de concessão: Anualmente, o Grupo testa eventuais 
perdas (impairment) nos direitos de concessão, de acordo com a sua política contábil. Os 
valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com 
base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas. Os direitos de 
concessão referem se exclusivamente a concessões adquiridas de outros concessionários, 
com prazo indeterminado, e portando não são amortizados. b) Revisão da vida útil e 
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valor recuperável do ativo imobilizado: A capacidade de recuperação dos ativos que 
são utilizados nas atividades da Companhia é avaliada sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não 
ser recuperável com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos 
for superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada 
para novos patamares. c) Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário: A 
Companhia e sua controlada não têm condições de determinar a taxa implícita de desconto 
a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de 
arrendamento no registro inicial do contrato. Ainda que a definição da taxa incremental seja 
impactada pelo aspecto de que não ocorrerá a efetivação do empréstimo, a Companhia 
fez uso de cotações de referência para nortear seus valores. A taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar 
recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de 
arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico 
similar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função 
do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e 
qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. 
O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente obser-
váveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa 
incremental sobre o empréstimo. A adoção do CPC 06 (R2) permite que a taxa incremental 
seja determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está 
associada à validação de que os contratos agrupados possuem características similares. 
d) Provisão para contingências: A Companhia e sua controlada classificam o risco de 
perda nos processos legais como “remotos”, “possíveis” ou “prováveis”. A avaliação da 
probabilidade de perda nessas ações, assim como a apuração dos montantes envolvidos, 
é realizada considerando-se os pedidos dos reclamantes, a posição jurisprudencial acerca 
das matérias e a opinião dos consultores jurídicos da Companhia e de sua controlada. 
7. Gestão de risco financeiro – 7.1 Mensuração do valor justo: Uma série de políticas 
e divulgações contábeis da Companhia e sua controlada requer a mensuração dos valores 
justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e sua contro-
lada revisam dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação 
de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizado para 
mensurar o valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo 
o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e sua controlada usam 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados 
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preço); • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). a) 
Risco de crédito: Exposição a riscos de crédito: O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado, depósitos em 
bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, 
incluindo contas a receber em aberto. O risco de crédito é administrado corporativamente. 
Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou 
externas de acordo com os limites determinados pela diretoria. A utilização de limites de 
crédito é monitorada regularmente. A Companhia e sua controlada não têm histórico de 
perdas relevantes de atraso ou falta de pagamento dos seus clientes. (i) Impairment de 
ativos financeiros: Os seguintes ativos financeiros mantidos pela Companhia estão 
sujeitos ao modelo de perdas de crédito esperadas: • Contas a receber de clientes e outros 
recebíveis • Demais ativos financeiros mensurados ao custo amortizado Caixa e equivalen-
tes de caixa e depósitos judiciais também estão sujeitos às exigências de impairment do 
CPC 48, porém não identificamos perda por impairment nesses ativos. b) Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e sua controlada irão encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquida-
dos com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A diretoria tem como objetivo 
buscar liquidez suficiente para o cumprimento das obrigações da Companhia em seu ven-
cimento, por meio da geração de lucros operacionais e otimização da estrutura de capital 
da Companhia. A previsão de fluxo de caixa é realizada pelos departamentos de Finanças 
e Controladoria. Esses departamentos, em conjunto, monitoram as exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender as necessidades 
e compromissos assumidos. Essa previsão leva em consideração as necessidades opera-
cionais, todos os planos de financiamento e investimento da Companhia, além de manter 
espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas. O excesso de caixa é 
investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado 
pelas previsões acima mencionadas. c) Risco de mercado: Risco de mercado são as 
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros que impactam nos ganhos 
da Companhia e de sua controlada ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Pelas transações e operações em aberto, o risco relevante é o risco da 
taxa de juros. i) Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros é o risco de a Companhia 
e sua controlada vir a sofrer perdas econômicas devido às alterações adversas nas taxas 
de juros, que podem ser ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas e/ou 
alterações na política monetária no mercado interno. Essa exposição refere-se, principal-
mente, a mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem os passivos da Companhia 
indexados pelo CDI- Certificado de Depósito Interbancário. 7.2 Classificação dos instru-
mentos financeiros: A Companhia e sua controlada classificam seus ativos financeiros 
sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio 
de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). •  Mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende do modelo de negócio para gestão dos ativos finan-
ceiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia e sua controlada classifi-
cam os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: • Investimentos 
em títulos de dívida que não se qualificam para mensuração ao custo amortizado. • Inves-
timentos patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos patrimoniais para os quais 
a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados 
abrangentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão 
registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em 
instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é 
mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para 
negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no 
reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. A Companhia e sua controlada reclassificam os investi-
mentos em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios para gestão de tais 
ativos é alterado. 7.2.1. Reconhecimento e desreconhecimento: As compras e as 
vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia e sua controlada se comprometem a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. 7.2.2. Mensuração: No reconhecimento 
inicial, a Companhia e sua controlada mensuram um ativo financeiro ao valor justo acrescido, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de 
transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como 
despesas no resultado. Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente de títulos de 
dívida depende do modelo de negócio para gestão do ativo, além das características do 
fluxo de caixa do ativo. A Companhia e sua controlada classificam seus títulos de dívida de 
acordo com as categorias de mensuração a seguir: • Custo amortizado – os ativos, que 
são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa repre-
sentam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. 
As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas 
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido 
à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros 
ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment 
são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por 
meio do resultado – os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo 
amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em 
título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no 
período em que ocorrerem. 7.2.3. Impairment: A Companhia e sua controlada avaliam, 
em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento 
significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia e sua 
controlada aplicam a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, 
reconhece, quando material, as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhe-
cimento inicial dos recebíveis. 7.2.4. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 
8. Resumo das políticas contábeis significativas – A Companhia e sua controlada apli-
caram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Receita operacional: As receitas 
operacionais da Companhia e sua controlada são oriundas das vendas de veículos novos e 
usados, peças e acessórios e serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos 
automotores. Os resultados das operações são apurados em conformidade com o regime 
contábil de competência. (i) Venda de mercadorias: A receita operacional da venda de 
mercadorias (veículos novos e usados, peças/acessórios) no curso normal das atividades 

é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional 
é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade 
dos bens foram transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econô-
micos financeiros fluirão para a Companhia e sua controlada, (iii) os custos associados e 
a possível devolução de mercadorias possam ser estimados de maneira confiável, (iv) não 
haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e (v) o valor da receita operacional possa 
ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos 
comerciais, bonificações e impostos sobre vendas. O momento correto da transferência de 
riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais da modalidade da venda, 
mas normalmente coincide com o momento da retirada da mercadoria vendida. (ii) Bônus: 
O bônus recebido das montadoras pela Companhia e sua controlada é reconhecido quando 
já é certo que o seu recebimento ocorrerá e quando o valor pode ser mensurado com 
confiabilidade. (iii) Serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado 
com base no estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. O estágio de conclusão é avaliado por ordens de serviços referentes a 
trabalhos realizados. b. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. c. Imposto de 
Renda e Contribuição Social: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
do período representa a soma dos tributos correntes e diferidos. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de Imposto de Renda 
e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço e geram lucro tributável. A diretoria avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre 
a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações; estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente 
são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no ativo quando houver montantes 
antecipadamente pagos que excedem o total devido na data do relatório. O Imposto de 
Renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O Imposto de Renda 
e Contribuição Social diferidos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados 
pelo líquido no balanço quando há direito e a intenção de compensá-los quando da apura-
ção dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e a mesma 
autoridade fiscal. d. Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo histórico 
de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos não 
recuperáveis que não excedem o valor realizável líquido, sendo as peças valorizadas pelo 
critério do custo médio ponderado e os veículos pelo custo de aquisição. O valor realizável 
líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios deduzidos dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que 
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de 
manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na 
vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo 
menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja 
certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos 
não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do 
dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis 
médias estimadas para o período corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Anos
Edificações 60 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias 5 – 10 anos
Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. f. Ativos intangíveis: (i) Software: As licenças de programas 
de computador (“softwares”) e de sistemas de gestão empresarial adquiridas foram capita-
lizadas pelo custo e os gastos associados à manutenção dessas são reconhecidos como 
despesas quando incorridos. A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear 
baseada nas vidas úteis estimadas de cinco anos para os ativos intangíveis, a partir da data 
em que esses estão disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja 
adequado. (ii) Direitos de concessão: Os direitos de concessão possuídos pela Companhia 
e sua controlada são direitos de comercializar determinadas marcas adquiridas de outros 
concessionários, que por sua vez tem prazo indeterminado. Os direitos de concessão são 
por prazo indeterminado, sendo seu término condicionado à venda dos mesmos para outra 
Companhia. g. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia e sua controlada têm uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; (iii) o valor puder ser 
estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade 
de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluindo na mesma classe de obrigação seja pequena. O aumento 
da obrigação é reconhecido no resultado do período, como despesas operacionais, exceto 
quando ocorrer pela passagem do tempo, cujo reconhecimento é efetuado no resultado 
do período, como “Despesas financeiras”. h. Arrendamentos: A Companhia e sua con-
trolada atuam como arrendatárias em contratos principalmente relacionados a máquinas 
e equipamentos, computadores e periféricos e imóveis (aluguéis das concessionárias e 
salas comerciais da sede administrativa). Desde o ano de 2019 a Companhia reconhece 
esses contratos de acordo com o CPC 06 (R2) no balanço patrimonial como direito de 
uso e passivos de arrendamento. Os arrendamentos são reconhecidos como um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data em que o ativo arrendado se torna 
disponível para uso pela Companhia. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo 
custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas 
ao valor recuperável, e ajustado por certas remensurações do passivo de arrendamento. 
A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente dos contratos. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros 
incremental no arrendamento, que é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário 
teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, 
os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo 
de equipamentos e todos os arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo 
método linear como uma despesa no resultado. Os ativos de baixo valor incluem equipa-
mentos de TI e pequenos itens de mobiliário de escritório. i. Impairment de ativos não 
financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como direitos de concessão, não 
estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade 
de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment são realizadas 
anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, exceto os direitos de concessão, que tenham sido 
ajustado por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado 
do exercício não é revertido. j. Floor Plan: As compras de veículos novos no segmento de 
concessionárias são realizadas preponderantemente pelo uso do programa de financiamento 
de estoque de veículos novos denominado “floor plan”, com concessão de crédito rotativo 
cedido por instituições financeiras e com a anuência das montadoras. Os programas utiliza-
dos pelo Grupo possuem um período inicial isento de qualquer ônus até a emissão da nota 
fiscal de venda do veículo, que varia entre 30 e 60 dias, com incidência de juros de 100% 
do CDI mais 1 a 1,5% ao mês, após o período de carência. O Grupo reconhece todos os 
impactos floor plan nas demonstrações de fluxos de caixa como uma atividade operacional, 
tendo em vista que os montantes dos juros anuais e os saldos em aberto nas datas-bases 
para as operações que extrapolam o período de carência não são relevantes (Nota 19). 9. 
Mudanças nas políticas contábeis: As seguintes alterações de normas foram adotadas 
pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022: • Alteração ao CPC 
27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado 
os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado 
para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no 
resultado do exercício. • Alteração ao CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o 
custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse 
contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento 
dele. • Alteração ao CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências da 
versão antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018. • Aprimoramentos 
anuais – ciclo 2018-2020: (i) CPC 48 – “Instrumentos Financeiros” – esclarece quais taxas 
devem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos financeiros. (ii) CPC 
06 – “Arrendamentos” – alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos 

do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) CPC 37 “Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” – simplifica a aplicação da referida 
norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em 
relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) CP 29 – “Ativos 
Biológicos” – remoção da exigência de excluir das estimativas de fluxos de caixa os tributos 
(IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim 
as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. As 
alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para o Grupo. 
10. Caixa e equivalentes de caixa/Aplicações financeiras 
(a) Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e saldo bancário 1.966 1.194 2.089 1.370
Aplicações financeiras 11.898 – 11.898 –

13.864 1.194 13.987 1.370
Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário disponível na Companhia e sua 
controlada, saldos em poder de bancos e aplicações financeiras de liquidez imediata. 
(b) Aplicações financeiras Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Aplicações financeiras (i) 2.250 2.003 2.250 2.003
Fundo de aplicação (montadoras) (ii) 2.072 3.018 2.072 3.018

4.322 5.021 4.322 5.021
(i) aplicação financeira vinculada a empréstimo bancário; (ii) hold back pago à BMW Servi-
ços Financeiros; trata-se de percentual pago à montadora além do custo de aquisição do 
veículo, cujo montante é dirigido para um fundo de aplicação administrado pela montadora 
e devolvido trimestralmente com correção à Companhia. 
11. Contas a receber de clientes e outros recebíveis

Controladora Consolidado
2022 2021 2021 2021

Duplicatas/garantias a receber 12.723 7.214 13.344 8.018
Cartões a receber 3.139 2.331 3.461 2.475
Outros créditos 7 298 7 298
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (533) (533) (533) (533)

15.336 9.310 16.279 10.258
A Companhia e sua controlada, em 31 de dezembro de 2022 não tinham nenhuma operação 
que gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente. A despesa com a constituição 
dessa provisão é registrada na rubrica de despesas comerciais na demonstração do resul-
tado. Quando esgotados os esforços para recuperação das contas a receber de clientes, 
os valores creditados nessa provisão são, em geral, revertidos contra a baixa definitiva do 
título. A diretoria acredita que nenhuma provisão além da já constituída será necessária com 
relação a contas a receber não vencido. A composição por vencimento dos recebíveis na 
data das demonstrações financeiras era a seguinte:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer 9.191 7.172 9.745 7.451
Vencidos:
De 1 a 30 dias 5.006 1.431 5.379 1.649
De 31 a 60 dias 380 208 382 230
De 61 a 90 dias 334 70 348 70
De 91 a 180 dias 74 293 74 722
Acima de 181 dias 884 669 884 669

15.869 9.843 16.812 10.791
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (533) (533) (533) (533)

15.336 9.310 16.279 10.258
A movimentação da provisão para perdas é demonstrada a seguir:

2022 2021
Saldo inicial da provisão para perdas em 1o de janeiro 533 738
Contas a receber de clientes baixadas durante o exercício como 
incobráveis – (205)

Saldo final da provisão para perdas em 31 de dezembro 533 533
12. Estoques

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Veículos novos 29.415 22.288 38.494 23.115
Veículos usados 2.075 5.327 2.075 5.737
Motos novas 3.723 1.406 3.723 1.406
Motos usadas 1.240 83 1.240 83
Peças e acessórios 7.022 7.592 8.115 8.529
(-) Provisão para perda (1.595) (1.595) (1.595) (1.595)

41.880 35.101 52.052 37.275
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição para as peças e acessórios e 
o custo de aquisição específico de cada item para os veículos e motos; e não excedem 
ao valor de realização. O valor reconhecido como provisão para perda no estoque da 
Controladora no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 1.595 (idêntico em 
2021). A diretoria acredita que nenhuma provisão além da já constituída será necessária 
com relação às peças obsoletas. 
13. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

ICMS a recuperar 3.170 3.718 3.492 3.892
Impostos e contribuições retidos 507 203 572 269
IRPJ/Contribuição Social a recuperar 209 177 248 177
IPI a recuperar – 22 – 22

3.886 4.120 4.312 4.360
Circulante 1.571 4.120 1.896 4.360
Não circulante 2.315 – 2.416 –
O saldo de ICMS a recuperar trata-se de saldo credor das filiais do Distrito Federal (filiais 
incorporadas da extinta VSTM Comércio de Veículos S.A.) referente ao ressarcimento de 
ICMS–ST disposto na Instrução Normativa nº 16/2019, que será utilizado mensalmente nas 
apurações para redução do imposto a pagar. 
14. Imposto de Renda e Contribuição Social 
Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado

Ativo Resultado
Controladora 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda e contribuição social
Prejuízo fiscal a compensar 10.392 9.736 656 6.020
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 181 181 – 70
Provisão para valor não realizável nos estoques 543 543 – –
Ativos de direito de uso/Passivos de arrendamento (172) 109 (281) (303)
Provisão para contingências 558 543 15 321
Total 11.502 11.112 390 6.108

Ativo Resultado
Consolidado 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda e contribuição social
Prejuízo fiscal a compensar 11.431 9.736 1.695 6.020
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 181 181 – (70)
Provisão para valor não realizável nos estoques 543 543 – –
Ativos de direito de uso/Passivos de arrendamento (152) 172 (324) (930)
Provisão para contingências 558 543 15 321
Total 12.561 11.175 1.386 5.341
A diretoria da Companhia reconhece os impostos de renda e contribuição social diferidos com 
base na expectativa de lucro tributável futuro e movimentações das diferenças temporárias 
para os próximos três anos, sendo os tributos diferidos ativos constituídos somente quando é 
provável sua utilização no futuro. No decorrer do exercício de 2022, a Companhia compensou 
30% do lucro tributável com prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de períodos anteriores 
no montante de R$ 4.359. Ademais, foram reconhecidos no resultado de 31 de dezembro 
de 2022, R$ 5.014 de créditos tributários diferidos ainda não reconhecidos anteriormente. A 
expectativa de recuperação dos créditos tributários diferidos sobre Prejuízos fiscais e base 
negativa de Contribuição social, indicada pelas projeções de resultado tributável, aprovadas 
pela diretoria, é conforme demonstrada a seguir:
Exercício
2023 3.729
2024 3.311
2025 3.352

10.392
Adicionalmente, a Companhia ainda tem o montante de R$ 12.626 (R$ 17.676 – 2021) de 
créditos tributários diferidos não registrados, que não tem prazo de validade para utilização 
de acordo com a legislação tributária vigente. Conciliação da despesa de Imposto de 
Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social correntes (a 
pagar) são calculados e registrados com base no resultado tributável, incluindo, quando 
aplicável, os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida do pagamento dos tributos e 
considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente. O saldo provisionado 
e o resultado dos tributos incidentes sobre o lucro estão compostos a seguir:

Controladora Consolidado
Reconciliação da taxa efetiva 2022 2021 2022 2021
Resultado do exercício antes dos impostos 39.446 26.961 37.994 57.383
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Crédito (despesa) com imposto à alíquota nominal (13.412) (9.167) (12.918) (19.510)
Apuração para alíquota efetiva
Equivalência patrimonial (628) 3.103 – –
Outras adições/exclusões permanentes (721) (309) (848) 658
IRPJ/CSLL diferidos reconhecidos sobre prejuízo fis-
cal e base negativa de contribuição social referente 
à exercícios anteriores 5.014 8.075 5.014 8.360

Outros 307 (50) 308 88
Tributos no resultado (9.440) 1.652 (8.444) (10.404)
Alíquota efetiva (24)% 6% (22)% (18%)
Imposto corrente (9.830) (4.456) (9.830) (15.745)
Imposto diferido 390 6.108 1.386 5.341

(9.440) 1.652 (8.444) (10.404)
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BCLV Comércio de Veículos S.A. … continuação
15. Investimentos – (a) Movimentação dos investimentos – BMMOT Comércio de Veículos Ltda. 

O quadro abaixo apresenta um resumo das informações financeiras em controladas:

Partici-
pação 

(%)

Ativos 
circulan-

tes
Ativos não 

circulantes

Total 
de 

ativos
Passivos 

circulantes

Passivos 
não cir-

culantes

Total de 
passi-

vos

Ativo 
Líquido 

Total Outros

Partici-
pação 

no Ativo 
Líquido Receitas Despesas

Lucro ou 
prejuízo

Equiva-
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31 de dezembro de 2022
BMMOT Comércio de Veículos Ltda. 62,28 15.148 25.201 40.349 27.527 4.420 31.947 8.402 – 5.233 57.243 (59.546) (2.303) (1.847)

15.148 25.201 40.349 27.527 4.420 31.947 8.402 – 5.233 57.243 (59.546) (2.303) (1.847)
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31 de dezembro de 2021
BMMOT Comércio de Veículos Ltda. 92,50 3.627 17.021 20.648 13.384 1.104 14.488 6.160 164 5.850 37.741 (35.202) 2.539 848

3.627 17.021 20.648 13.384 1.104 14.488 6.160 164 5.850 37.741 (35.202) 2.539 848
16. Imobilizado Controladora

Edificações Máquinas e Equipamentos Móveis e utensílios Veículos Terrenos Instalações Benfeitorias Obras em andamento Total
Custo
Em 31 de dezembro de 2020 1.503 12.644 6.596 3.070 5.033 541 7.573 – 36.960
Adições – 373 337 1.715 – 129 1.593 2.857 7.004
Baixas – (3.979) (1.941) (305) – (107) (4.856) – (11.188)
Incorporação – Nota 3 – 5.853 7.255 427 – 238 23.230 706 37.709
Em 31 de dezembro de 2021 1.503 14.891 12.247 4.907 5.033 801 27.540 3.563 70.485
Adições – 2.563 1.177 4.601 – 172 3.042 2.089 13.644
Baixas (1.503) (199) (36) (432) (5.033) (4) (50) (2) (7.259)
Transferências – – – – – – 5.650 (5.650) –
Em 31 de dezembro de 2022 – 17.255 13.388 9.076 – 969 36.182 – 76.870
Depreciação
Em 31 de dezembro de 2020 (324) (10.254) (4.986) (3.008) – (319) (4.413) – (23.304)
Adições (34) (816) (566) (151) – (44) (1.350) – (2.961)
Baixas – 3.212 1.378 368 – 46 3.301 – 8.305
Incorporação – Nota 3 – (2.002) (972) (104) – (72) (3.618) – (6.768)
Em 31 de dezembro de 2021 (358) (9.860) (5.146) (2.895) – (389) (6.080) – (24.728)
Adições (31) (1.309) (1.072) (1.015) – (69) (3.632) (7.128)
Baixas 389 117 23 216 – 1 2 748
Saldo em 31 de dezembro de 2022 – (11.052) (6.195) (3.694) – (457) (9.710) – (31.108)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2021 1.145 5.031 7.101 2.012 5.033 412 21.460 3.563 45.757
Em 31 de dezembro de 2022 – 6.203 7.193 5.382 – 512 26.472 – 45.762

Consolidado
Edificações Máquinas e Equipamentos Móveis e utensílios Veículos Terrenos Instalações Benfeitorias Obras em andamento Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2020 1.503 17.828 10.977 3.271 5.033 803 20.436 1.235 61.086
Adições – 2.736 4.198 2.385 – 129 5.323 13.387 28.158
Baixas – (4.252) (2.031) (327) – (107) (6.002) (12.719)
Transferências – – – – – – 11.059 (11.059) –
Em 31 de dezembro de 2021 1.503 16.312 13.144 5.329 5.033 825 30.816 3.563 76.525
Adições – 3.362 2.086 6.703 – 1.274 5.413 2.089 20.927
Baixas (1.503) (212) (191) (825) (5.033) (4) (51) (2) (7.821)
Transferências – – – – – – 5.650 (5.650) –
Em 31 de dezembro de 2022 – 19.462 15.039 11.207 – 2.095 41.828 – 89.631
Depreciação
Em 31 de dezembro de 2020 (324) (11.885) (5.678) (3.107) – (378) (7.085) – (28.457)
Adições (34) (1.542) (1.002) (265) – (66) (3.729) – (6.638)
Baixas – 3.236 1.398 368 – 46 3.777 – 8.825
Em 31 de dezembro de 2021 (358) (10.191) (5.282) (3.004) – (398) (7.037) – (26.270)
Adições (31) (1.513) (1.193) (1.281) – (128) (4.527) – (8.673)
Baixas 389 119 20 321 – – 1 – 850
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – (11.585) (6.455) (3.964) – (526) (11.563) – (34.093)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2021 1.145 6.121 7.862 2.325 5.033 427 23.779 3.563 50.255
Em 31 de dezembro de 2022 – 7.877 8.584 7.243 – 1.569 30.265 – 55.538

Controladora
2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 5.850 1.850
Aumento de capital social de controlada (Nota 2) 1.410 –
Participação nos resultados de controlada (1.435) 848
Ajuste diluição participação societária (412) –

Controladora
2022 2021

Transferência de quotas (Nota 2) (180) –
Venda de quotas de controlada – (2.964)
Investimento recebido na Incorporação (Nota 3) – 6.116
Saldo em 31 de dezembro 5.233 5.850

Em agosto de 2021, a Companhia assinou contrato de venda da filial da Jaguar Land Rover 
localizada na cidade de Ribeirão Preto. Pelo contrato, a Companhia cedeu para a compradora: 
ativos inerentes à operação de venda de veículos, serviços de oficina, estoques de peças 
e acessórios da filial, bem como o direito de concessão para comercializar veículos das 
marcas Jaguar e Land Rover. A forma de pagamento foi um sinal após a aprovação do CADE 
em setembro de 2021 e o restante dividido em cinco parcelas, ficando um saldo de R$ 4.400 
pendente de recebimento em 31 de dezembro de 2021, registrado em “Outros Ativos”, que 
foi liquidado em fevereiro de 2022. a. Depreciação: A depreciação é reconhecida com base 
na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos 
o seu valor residual, após sua vida útil, seja integralmente baixado (exceto para terrenos). 
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente no resultado. b. Obras em andamento: A VSTM (incorporada), por 
contrato de cessão de uso de espaço, destinado para exploração comercial de revenda de 
automóveis, peças/acessórios e serviços automotivos, construiu no Aeroporto Internacional 
de Brasília – Presidente Juscelino Kubitschek (DF), as novas filiais para comercialização da 
marca Porsche, BMW (autos e motos) e Mini. A inauguração da loja Porsche foi em maio 
de 2020 e da BMW/Mini em fevereiro de 2022. A VSTM também construiu uma nova filial 
para comercialização das marcas Porsche e Audi na cidade de Goiânia (GO). Os contratos 
têm vigência de dez anos e os valores totais (valor presente) foram reconhecidos no ativo 
como Direito de Uso e a obrigação de efetuar pagamentos como passivo de arrendamento. 
17. Intangível Controladora

Software
Direitos de 

concessão (ii)

Direitos 
de uso de 

nome (i)
Marcas e 
patentes Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2020 1.081 – 600 369 2.050
Adições 710 – – 39 749
Baixas (276) – – – (276)
Incorporação – Nota 3 98 38.360 – – 38.458
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.613 38.360 600 408 40.981
Adições 1.404 – – 20 1.424
Baixas – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 3.017 38.360 600 428 42.405
Amortização
Em 31 de dezembro de 2020 (768) – (600) – (1.368)
Adições (644) – – – (644)
Baixas 135 – – – 135
Incorporação – Nota 3 (87) – – – (87)
Em 31 de dezembro de 2021 (1.364) – (600) – (1.964)
Adições (874) – – – (874)
Baixas – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (2.238) – (600) – (2.838)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2021 249 38.360 – 408 39.017
Em 31 de dezembro de 2022 779 38.360 – 428 39.567

Consolidado

Software
Direitos de 

concessão (ii)
Direitos 

de uso (i)
Marcas e 
patentes Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2020 1.185 47.553 600 369 49.707
Adições 710 – – 39 749
Baixas (276) – – – (276)
Em 31 de dezembro de 2021 1.619 47.553 600 408 50.180
Adições 1.407 – – 20 1.427
Baixas (3) – – – (3)
Em 31 de dezembro de 2022 3.023 47.553 600 428 51.604
Amortização
Em 31 de dezembro de 2020 (858) – (600) – (1.458)
Adições (644) – – – (644)
Baixas 136 – – – 136
Em 31 de dezembro de 2021 (1.366) – (600) – (1.966)
Adições (877) – – – (877)
Baixas – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (2.243) – (600) – (2.843)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2021 253 47.553 – 408 48.214
Em 31 de dezembro de 2022 780 47.553 – 428 48.761
(i) O saldo de R$ 600 em 2020 refere-se ao contrato de cessão de direito de uso da área 
destacada no Estádio Santa Cruz (Botafogo S.A) onde são realizados shows e eventos. Pelo 
contrato, a Companhia assume condição de cessionária de direito real de uso de áreas com 
divulgação de marca, consubstanciado em “Naming Rights”, de modo que terá o direito de 
associar, de forma exclusiva, sua marca ao nome da Arena (ARENA EUROBIKE). (ii) Direitos 
de concessão: Os valores referem se exclusivamente a concessões adquiridas de outros 
concessionários, que por sua vez tem prazo indeterminado. Os direitos de concessão 
possuídos pela Companhia e sua controlada são direitos de comercializar as marcas BMW 
(carros e motos) nas cidades de Ribeirão Preto (SP) e Brasília (DF); MINI em Ribeirão Preto 
(SP) e Brasília (DF); Audi em São Paulo (capital) e Goiânia (GO); Porsche em Brasília (DF) 
e Goiânia (DF); e BYD em São Paulo (capital). Testes dos direitos de concessão para 
verificação de impairment: O valor recuperável foi determinado com base em cálculos 
do valor em uso. Em 31 de dezembro de 2022, de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, o Grupo testou os referidos direitos de concessão para verificar a sua 
recuperação. O valor recuperável foi determinado com base no seu valor em uso. Esses 
cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição 
social, baseadas em orçamento financeiro aprovados pela diretoria do Grupo para o exer-
cício social de 2023, assim como uma estabilidade para os próximos 5 anos. Os valores 
referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de 5 anos foram extrapolados com 
base em perpetuidade. As premissas-chave utilizadas nos cálculos do valor em uso, em 31 
de dezembro de 2022, foram estimadas pela administração, com base em informações de 
mercado e dados internos. O Grupo concluiu que não houve necessidade de registro de 
impairment dos direitos de concessão reconhecidos. 
18. Ativos de direito de uso e Passivos de arrendamento
(a) Composição e movimentação sumária dos ativos de direito de uso:

Controladora
2022 2021

Saldo contábil em 1º de janeiro 22.552 14.619
Adições 1.698 –
Baixas (3.232) (7.333)
Ajustes de remensuração – 749
Incorporação – Nota 3 – 17.000
Amortização (3.893) (2.483)
Saldo líquido em 31 de dezembro 17.125 22.552
Custo 21.018 25.035
Amortização (3.893) (2.483)
Saldo líquido em 31 de dezembro 17.125 22.552

Consolidado
2022 2021

Saldo contábil em 1º de janeiro 25.774 17.854
Adições 6.510 1.125
Baixas (3.232) (7.960)
Ajustes de remensuração – 1.613
Incorporação – Nota 3 – 17.000
Amortização (6.796) (3.858)
Saldo líquido em 31 de dezembro 22.256 25.774
Custo 29.052 29.632
Amortização (6.796) (3.858)
Saldo líquido em 31 de dezembro 22.256 25.774
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário 
teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao 
ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante. 
A amortização é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescente dos 
contratos. (b) Composição e movimentação sumária dos passivos arrendados :

Controladora
2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 20.991 15.081
Adições 1.698 –
Baixas (3.232) (7.333)
Ajustes de remensuração – 749
Pagamento de arrendamento (4.595) (2.526)
Incorporação – Nota 3 – 15.427
Pagamento de juros de arrendamento (446) (562)
Juros provisionados de arrendamento 522 155
Saldo líquido em 31 de dezembro 14.938 20.991
Circulante 4.253 4.743
Não circulante 10.685 16.248

Consolidado
2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 24.400 39.089
Adições 6.510 9.536
Baixas (3.232) (16.176)
Ajustes de remensuração – 1.613
Pagamento de arrendamento (7.696) (8.809)
Pagamento de juros de arrendamento (824) (1.577)
Juros provisionados de arrendamento 972 724
Saldo líquido em 31 de dezembro 20.130 24.400
Circulante 6.525 7.048
Não circulante 13.605 17.352
Os juros sobre arrendamento são reconhecidos como despesa financeira e apropriados de 
acordo com o prazo remanescente dos contratos. Os pagamentos do não circulante estão 
distribuídos da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2024 3.896 5.117
2025 2.108 2.819
2026 em diante 4.681 5.669

10.685 13.605
19. Fornecedores e outras obrigações Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores de veículos 16.902 8.415 16.939 1.200
Fornecedores de veículos – floor plan (i) 23.927 12.399 26.789 19.614
Fornecedores de peças 5.575 7.552 6.747 8.174
Fornecedores diversos 4.109 3.257 4.895 3.539

50.513 31.623 55.370 32.527

(i) Referem-se a financiamentos contraídos em razão do programa de financiamento de 
estoques de veículos novos importados, com concessão de crédito rotativo cedido pelas 
instituições financeiras ligadas às montadoras (floor plan). Em 31 de dezembro de 2022, os 
montantes de R$ 14.035 (2021 – R$ 5.448), Controladora, e R$ 16.483 (2021 – R$ 5.448), 
Consolidado, referem a operações que já extrapolaram o período de carência, para os quais 
há a incidência de juros. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022, os valores 
de juros decorrentes dessas operações foram R$ 708 (2021 – R$ 136), na Controladora, e 
R$ 381 (2021 – R$793) no Consolidado. 
20. Empréstimos e financiamentos

Inde-
xador

Ano de 
vencimento

Controladora Consolidado
Modalidade Moeda Encargos 2022 2021 2022 2021
Conta garantida R$ CDI 18,17% a.a. 2023 – 4.588 12.172 5.463
Cédula de Cré-
dito Bancário R$ CDI 18,19% a.a. 2024 – 2025 25.987 36.288 28.727 36.288

Cédula de Cré-
dito Bancário R$ – 5,89% a.a. 2023 – 2024 – 2.112 – 2.606

Empréstimos 
entre partes 
relacionadas (i) R$ CDI 15,43% a.a. 2026 – – 3.635 5.329

Empréstimos 
entre partes 
relacionadas (i) R$ – 7,44% a.a. 2026 11.564 13.086 11.564 14.695

37.551 56.074 56.098 64.381
Circulante 14.974 22.815 32.021 31.122
Não circulante 22.577 33.259 24.077 33.259
(i) Mútuos financeiros tomados junto a membros próximos dos acionistas, com correção 
pela taxa variável do CDI mensal ou pré-fixada em contrato, registrada no resultado em 
despesas financeiras. 
Cronograma de amortização da dívida Controladora Consolidado
Exercício 2022 2021 2022 2021
2022 – 22.815 – 31.122
2023 14.974 19.804 32.021 19.804
2024 12.146 13.455 13.346 13.455
2025 em diante 10.431 – 10.731 –

37.551 56.074 56.098 64.381
Garantias: Para os empréstimos e financiamentos tomados pela Companhia são concedidos 
como garantias aval e imóveis do controlador. 
Reconciliação da dívida líquida Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Empréstimos e financiamentos de curto prazo 14.974 22.815 32.021 31.122
Passivos de arrendamento de curto prazo 4.253 4.743 6.525 7.048
Empréstimos e financiamentos de longo prazo 22.577 33.259 24.077 33.259
Passivos de arrendamento de longo prazo 10.685 16.248 13.605 17.352
Total da dívida 52.489 77.065 76.228 88.781
Caixa e equivalentes de caixa (13.864) (1.194) (13.987) (1.370)
Dívida líquida 38.625 75.871 62.241 87.411

Controladora
Emprés-

timos 
bancários

Arrenda-
mentos

Total da 
dívida

Caixa e 
equiva-
lentes

Dívida 
líquida

Dívida líquida em 1º de janeiro de 2021 59.032 15.081 74.113 (237) 73.876
Movimentações que afetaram o fluxo 
de caixa

Obtenção de empréstimos 21.700 – 21.700 – 21.700
Pagamento de empréstimos/arrenda-
mentos (41.552) (2.526) (44.078) – (44.078)

Pagamento de juros empréstimos/
arrendamentos (3.090) (562) (3.652) – (3.652)

Outras – – – (957) (957)
Movimentações que não afetaram o 
fluxo de caixa

Incorporação 13.649 15.427 29.076 – 29.076
Ajustes por remensuração – 749 749 – 749
Juros provisionados de empréstimos/
arrendamentos 6.335 155 6.490 – 6.490

Baixa arrendamentos – (7.333) (7.333) – (7.333)
Dívida líquida em 31 de dezembro de 2021 56.074 20.991 77.065 (1.194) 75.871
Movimentações que afetaram o fluxo 
de caixa

Obtenção de empréstimos 3.535 – 3.535 – 3.535
Pagamento de empréstimos/arrenda-
mentos (22.872) (4.595) (27.467) – (27.467)

Pagamento de juros empréstimos/
arrendamentos (4.366) (446) (4.812) – (4.812)

Outras – – – (12.670) (12.670)
Movimentações que não afetaram o 
fluxo de caixa

Aquisição/novos arrendamentos – 1.698 1.698 – 1.698
Juros provisionados de empréstimos/
arrendamentos 5.180 522 5.702 – 5.702

Baixa arrendamentos – (3.232) (3.232) – (3.232)
Dívida líquida em 31 de dezembro de 2022 37.551 14.938 52.489 (13.864) 38.625

Consolidado
Emprés-

timos 
bancários

Arrenda-
mentos

Total da 
dívida

Caixa e 
equiva-
lentes

Dívida 
líquida

Dívida líquida em 1o de janeiro de 2021 84.211 39.089 123.300 (2.032) 121.268
Movimentações que afetaram o fluxo 
de caixa

Obtenção de empréstimos 34.676 34.676 – 34.676
Pagamento de empréstimos/arrenda-
mentos (58.130) (8.809) (66.939) – (66.939)

Pagamento de juros empréstimos (4.429) (1.577) (6.006) – (6.006)
Outras (1) (1) 662 661
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Aquisição/novos arrendamentos – 9.536 9.536 – 9.536
Ajustes por remensuração – 1.613 1.613 – 1.613
Juros provisionados de empréstimos/
arrendamentos 8.054 724 8.778 – 8.778

Baixa arrendamentos (16.176) (16.176) – (16.176)
Dívida líquida em 31 de dezembro de 2021 64.381 24.400 88.781 (1.370) 87.411
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 32.178 – 32.178 – 32.178
Pagamento de empréstimos/arrenda-
mentos (41.191) (7.696) (48.887) – (48.887)

Pagamento de juros empréstimos/
arrendamentos (6.104) (824) (6.928) – (6.928)

Outras – (12.617) (12.617)
Movimentações que não afetaram o 
fluxo de caixa

Aquisição/novos arrendamentos 6.510 6.510 – 6.510
Juros provisionados de empréstimos/
arrendamentos 6.834 972 7.806 – 7.806

Baixa arrendamentos (3.232) (3.232) – (3.232)
Dívida líquida em 31 de dezembro de 2022 56.098 20.130 76.228 (13.987) 62.241
21. Partes relacionadas – a. Controlador: Em 31 de dezembro de 2022, 63% (62,69 % em 
31 de dezembro de 2021) das ações da Companhia pertencem à Henry Visconde, que detém 
o controle da Companhia. Na incorporação da VSTM, seus acionistas minoritários receberam 
ações da Companhia (incorporadora) em substituição às ações detidas na incorporada, as 
quais foram integralizadas mediante versão proporcional do patrimônio da Incorporada para 
a Incorporadora. b. Operações com o pessoal-chave da diretoria: Remuneração do 
pessoal-chave da diretoria: Os diretores são as pessoas chaves que têm autoridade e 
responsabilidade por planejamento, direção e controle das atividades da Companhia e de 
sua controlada. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, foram pagos aos 
administradores benefícios de curto prazo (ordenados, salários, participação nos lucros, 
assistência médica, habitação, entre outros), contabilizados na rubrica “Despesas gerais e 
administrativas”. Em 2022, a remuneração do pessoal-chave da diretoria, que contempla a 
direção da Companhia e sua controlada totalizou R$ 4.224 (R$ 3.895 em 31 de dezembro de 
2021). Outras transações com partes relacionadas: As principais transações conduzidas 
com partes relacionadas e saldos de ativos e passivos, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
relativas a essas operações, são apresentados a seguir: 
(b.1) Venda de mercadorias e serviços Consolidado

2022 2021
Venda de peças
Coligadas 7 54
Pessoal-chave da diretoria 70 414
Pessoal-chave da diretoria – coligadas 42 –
Venda de veículos
Coligadas (i) 7.178 145
Pessoal-chave da diretoria (ii) 6.714 –
Pessoal-chave da diretoria – coligadas (i) 1.912 –
Venda de serviços (mão de obra e peças)
Coligadas 23 6
Pessoal-chave da diretoria 589 88
Pessoal-chave da diretoria – coligadas 55 –
Outros serviços
Coligadas 372 601
Pessoal-chave da diretoria 53 –
Pessoal-chave da diretoria – coligadas 55 –

17.070 1.308
continua …
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(i) Venda de veículos usados para a coligada 2H2F COMERCIO DE VEICULOS S/A e seus 
acionistas; (ii) Venda de veículos novos e usados para acionistas e diretores da Companhia. 
Após a incorporação da VSTM houve aumento no quadro societário da Companhia, bem 
como da composição da diretoria executiva. 
(b.2) Compra de mercadorias e serviços Consolidado

2022 2021
Compra de veículos
Coligadas 733 –
Pessoal-chave da diretoria 651 260
Compra de serviços (mão de obra e peças)
Coligadas 6 12
Pessoal-chave da diretoria 19 –
Outros serviços (sublocação de imóveis)
Coligadas 546 362
Pessoal-chave da diretoria – coligadas 272 2.092

2.227 2.726
(b.3) Saldos decorrentes das vendas/compras de mercadorias e serviços

2022 2021
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 11)
Coligadas 476 33
Pessoal-chave da diretoria 592 238
Contas a pagar a partes relacionadas (Nota 19)
Pessoal-chave da diretoria – 186
As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de opera-
ções de venda de mercadorias/serviços e reembolso/compartilhamento de despesas; e 
não estão sujeitas a juros. As contas a pagar a partes relacionadas em 31 de dezembro 
2021 são referentes a aluguel de imóveis de partes relacionadas e não há saldos em 31 
de dezembro de 2022.
(b.4) Empréstimos entre partes relacionadas Consolidado

2022 2021
Empréstimos com pessoal-chave da diretoria e seus familiares
Em 1o de janeiro 20.024 27.976
Empréstimos efetuados durante o exercício 3.600 6.150
Amortização de empréstimo recebida (9.100) (17.470)
Juros cobrados 1.474 4.008
Juros recebidos (799) (640)
Em 31 de dezembro (Nota 20) 15.199 20.024
22. Adiantamentos de clientes Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Adiantamentos de clientes de veículos 5.701 4.406 7.497 4.416
Adiantamentos de clientes de pós-vendas/diversos 522 2.540 610 2.668

6.223 6.946 8.107 7.084
23. Salários e encargos sociais Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Provisão de férias e 13º salário 2.233 2.138 2.658 2.481
Salários e encargos sociais 1.819 1.584 2.208 1.812

4.052 3.722 4.866 4.293
24. Tributos a recolher Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
ICMS a recolher 539 445 825 675
Impostos e contribuições retidos 592 509 715 590
Pis/Cofins a recolher 502 159 529 186
ISS a recolher 66 81 91 137
IPI a recolher 10 – 10 –

1.709 1.194 2.170 1.588
No passivo não circulante, o saldo de R$ 84 em “Tributos a recolher”, em 2021, trata-se 
de parcelamento de ICMS referente a autos de infração sofridos pela BVAC Comércio de 
Veículos Ltda., empresa incorporada pela Companhia em outubro de 2015.
25. Provisão para contingências – A Companhia e sua controlada são partes envolvidas em 
processos trabalhistas, cíveis e tributários, discutidos na esfera judicial, para os quais, quando 
aplicável, são amparados por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela diretoria, amparada por 
seus assessores legais externos. O valor reconhecido como provisão para contingências da 
Controladora no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 1.641 (R$ 1.596 em 2021). 
Segue composição das provisões 2022 2021
Ações de indenização (i) 994 853
Trabalhistas (ii) 647 453
Outros – 290

1.641 1.596
(iii) As ações de indenização referem-se a processos movidos por clientes devido a problemas 
em veículos revendidos ou serviços prestados pela Companhia; (iv) A provisão trabalhista 
refere-se a ações movidas por ex-funcionários da Companhia. Existem outros processos 
avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível no montante de R$ 21.040 
(R$ 23.582 em 31 de dezembro de 2021) para os quais nenhuma provisão foi constituída, 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.

2022 2021
Tributárias 15.062 19.621
Ações de indenização 5.266 3.762
Trabalhistas 712 199

21.040 23.582
As ações tributárias referem-se à Execução Fiscal ajuizada pelo Estado de São Paulo, 
visando à cobrança de complementação de ICMS/ST oriundo de auto de infração inscrito 
em dívida ativa.
26. Patrimônio líquido – a. Capital social: O capital social autorizado subscrito e inte-
gralizado está representado por 249.433.768 ações ordinárias (idêntico em 31 de dezembro 
de 2021), no valor de R$ 0,1548 cada (idêntico em 31 de dezembro de 2021), pertencentes 
aos seguintes acionistas:

2022 2021
Participação (%)

Henry Visconde 63,00 62,69
Sergio Sebba 16,41 16,41
Illan Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. 10,83 10,39

2022 2021
Participação (%)

Nova Sociedade Incorporações e Participações Ltda 5,73 5,73
Paulo de Tarso Prudente dos Santos 3,43 3,43
Alexandre Carvalho Gaeta – 1,35
Elizeu Ismael de Campos 0,30 –
Roberto David Bittencourt Cury 0,30 –

100,00 100,00
i) Em maio de 2021, foi aprovada a redução do capital social para absorção integral do 
prejuízo acumulado na Companhia em 31 de dezembro de 2020 no montante de R$ 85.904. 
Neste mesmo ato societário, foi deliberado um aumento de capital social de R$ 11.150 pela 
acionista ILLAN Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., aumentando conse-
quentemente sua participação na Companhia; ii) Em 01 de novembro de 2021, ocorreu a 
incorporação da VSTM Comércio de Veículos S.A., (investida) pela Companhia, resultando em 
um aumento do capital social no valor total de R$ 24.363. O saldo incorporado corresponde 
ao patrimônio líquido da VSTM deduzido da participação societária da Companhia na VSTM, 
que estava refletida na Companhia pelo método de equivalência patrimonial – Nota 3; iii) Em 
12 de dezembro de 2022, conforme registro no livro de transferência de ações, Alexandre 
Carvalho Gaeta vendeu a totalidade de suas ações da Companhia para os acionistas Henry 
Visconde e Illan Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., bem como para os 
diretores Elizeu Ismael de Campos e Roberto David Bittencourt Cury, que ingressaram então 
como novos acionistas da Companhia nesta data. b. Ações ordinárias: Todas as ações têm 
os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia. Os detentores 
de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme apresentado no 
item (c). c. Dividendos: O Estatuto Social da Companhia determina um dividendo mínimo 
obrigatório de 5% do lucro líquido nos termos da Lei 6.404/76. Em dezembro de 2021, 
foi aprovada por unanimidade a distribuição de dividendos adicionais aos acionistas da 
Companhia, proporcionalmente à participação societária, no valor de R$ 3.000, e em julho 
e dezembro de 2022, o valor total de R$ 8.500. Esses montantes já incluem os dividendos 
mínimos obrigatórios, previstos no Estatuto. d. Adiantamento para futuro aumento de 
capital: Os adiantamentos para futuro aumento de capital são os recursos recebidos pela 
Companhia de seus acionistas, a serem utilizados com a finalidade de aumentar, futuramente 
o capital social da Companhia. 
27. Receita operacional líquida Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita de venda de veículos novos 605.384 186.501 631.658 550.611
Receita de venda de veículos usados 66.519 13.108 73.358 37.739
Receita da oficina 64.611 31.901 71.499 64.142
Receita de venda de motos novas 64.043 25.452 64.043 51.491
Receitas de venda de peças e acessórios 9.919 6.477 20.768 20.503
Receita de bônus das concessionárias 18.849 6.069 21.198 14.203
Receitas de agregados 10.456 6.715 14.057 20.533
Receita de venda de motos usadas 3.794 1.775 3.794 4.784
Receita operacional bruta 843.575 277.998 900.375 764.006
Impostos sobre venda (8.096) (3.130) (9.536) (3.568)
Impostos sobre serviços prestados (965) (342) (1.381) (1.351)
Devoluções (491) (169) (629) (374)
Deduções da receita bruta (9.552) (3.641) (11.546) (5.293)
Receita operacional líquida 834.023 274.357 888.829 758.713
28. Custos e despesas por natureza Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Custo de venda de veículos e peças/acessórios (673.107) (208.169) (710.931) (548.599)
Custo da oficina (42.057) (20.788) (45.719) (83.537)
Despesa com pessoal (26.448) (9.667) (30.825) (23.067)
Despesa com depreciação e amortização (11.894) (6.088) (16.346) (13.818)
Despesa com consultorias, serviços e comis-
sões de terceiros (9.716) (3.863) (10.603) (7.826)

Despesas de consumo (5.068) (2.949) (5.940) (4.434)
Despesa com publicidade e eventos (3.895) (1.560) (4.524) (3.032)
Despesa com veículos (3.552) (844) (3.972) (2.435)
Despesa com taxas e emolumentos (441) (355) (765) (717)
Despesa com manutenção e conservação predial (1.572) (807) (2.329) (1.802)
Despesas judiciais (2.111) (2.852) (2.111) (2.888)
Despesas diversas (6.855) (3.990) (7.379) (13.442)

(786.716) (261.932) (841.444) (705.597)
Reconciliação com os custos e despesas 
operacionais

Custos das mercadorias vendidas e dos 
serviços prestados (715.164) (228.957) (756.649) (632.136)

Despesas comerciais (32.488) (11.943) (36.873) (30.140)
Despesas gerais e administrativas (39.064) (21.032) (47.922) (43.321)

(786.716) (261.932) (841.444) (705.597)
29. Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Outras receitas (i) 3.359 2 2.876 2.277
Ganho ou perda de capital (ii) (333) 14.268 (247) 15.537

3.026 14.270 2.629 17.814
(i) Os valores registrados como “outras receitas” são substancialmente sublocação de 
imóveis, compartilhamento de despesas, venda de sucata e bonificações; (ii) Em 2021 
refere-se ao ganho gerado na venda da loja da Land Rover de Ribeirão Preto (Nota 16). 
30. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Juros sobre financiamentos, mútuos e 
arrendamentos (5.703) (6.490) (7.806) (8.778)

Despesas bancárias (1.929) (1.240) (2.523) (2.222)
Juros e multas passivos (988) (232) (1.081) (1.031)
Impostos sobre operações financeiras (932) (793) (1.224) (1.376)
Descontos concedidos (562) (1.508) (599) (1.807)
Variação cambial passiva (17) (3) (17) (14)
Despesas financeiras (10.131) (10.266) (13.250) (15.228)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Rendimentos sobre aplicações financeiras 842 126 857 203
Descontos obtidos 197 62 288 112
Juros e multas recebidos 52 1.218 85 1.361
Variação cambial ativa – – – 5
Receitas financeiras 1.091 1.406 1.230 1.681

(9.040) (8.860) (12.020) (13.547)
31. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação durante o exercício.

Controladora
2022 2021

Lucro líquido do exercício 30.006 28.613
Quantidade média ponderada de ações ordinárias (milhares) 249.434 165.859
Lucro básico por ação 0,120 0,173
32. Gestão de risco financeiro – (a) Risco de liquidez: A gestão desse risco se dá pela 
composição de um capital de giro de curto prazo que sustente as operações de vendas, 
como estoque médio e prazo médio de recebíveis, e recursos com taxas atrativas. Esse 
capital normalmente é composto de adiantamentos de clientes, carência para pagamento 
de alguns veículos novos e limite de crédito nos bancos parceiros (contas garantidas/floor 
plan). A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro que monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que haja caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela a seguir analisa os passivos 
financeiros não derivativos do Grupo por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. A 
seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos 
de juros estimados:

Controladora
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores e outras obrigações 50.513 – – –
Empréstimos e financiamentos 17.268 23.501 3.322
Passivos de arrendamento 4.253 3.896 4.585 2.204
As garantias financeiras representam garantias de passivos de controladas e são os 
valores máximos.

Consolidado
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores e outras obrigações 55.370 – – –
Empréstimos e financiamentos 22.608 32.561 3322
Passivos de arrendamentos 6.525 5.117 6.284 2.204
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e 
de suas controladas, possam ser realizados antecipadamente.
33. Gestão de capital – Os objetivos da Companhia e sua controlada ao administrar o 
capital são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos 
sócios e benefícios às outras partes interessadas. A Companhia e sua controlada monitoram 
o capital com base no índice de alavancagem financeira, que corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, e o capital total é 
apurado pela soma do patrimônio líquido com a dívida líquida. Os índices de alavancagem 
financeira em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Dívida líquida 38.625 75.871 62.241 87.411
Total do patrimônio líquido 85.700 64.194 88.869 64.504
Capital total 124.325 140.065 151.110 151.915
Índice de alavancagem financeira – % 31 54 41 58
34. Eventos subsequentes – (i) Em 2023, houve renovação do contrato com o Botafogo 
Futebol S.A. referente ao patrocínio para Arena Eurobike, no valor de R$ 720, com vigência até 
dezembro de 2024; (ii) Para 2023,o Grupo decidiu pela abertura de uma locadora de veículos 
na cidade de São Paulo que será controlada pela BMMOT. A inauguração está prevista para 
o segundo semestre de 2023; (iii) Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) concluiu o julgamento de dois recursos fixando teses impactantes acerca da coisa 
julgada em matéria tributária, especificamente para as chamadas relações jurídicas de trato 
continuado – que se renovam em períodos de tempo sucessivos, como o que acontece em 
relação à incidência da maioria dos tributos. Essas decisões, cujos respectivos acórdãos 
ainda não foram publicados, produzirão efeitos para além das partes envolvidas, sendo de 
observância obrigatória pelos demais tribunais inferiores, uma vez que foram proferidas 
em sede de repercussão geral. A questão discutida no julgamento relaciona-se ao fato de 
diversos contribuintes terem obtido decisões transitadas em julgado (em princípio imutáveis), 
conferindo-lhes o direito de não recolher a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
diante da suposta inconstitucionalidade da Lei nº 7.689/89. Ocorre que posteriormente, em 
2007, o próprio STF decidiu pela constitucionalidade da lei que instituiu a CSLL, quando do 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 15/2007, produzindo efeitos contra 
todos (erga omnes). A administração da Companhia avaliou o tema e conclui-o que não 
se beneficiou de nenhuma decisão tributária transitada em julgado de ações individuais 
envolvendo recolhimento de tributos, confirmando assim que as recentes decisões do STF 
não trazem impactos paras as demonstrações financeiras; (iv) Em 26 de abril de 2023, o 
Superior Tribunal de Justiça, julgou o tema 1182, que discutiu a definição da possibilidade de 
excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS – tais como redução de base de cálculo, 
redução de alíquota, isenção, imunidade, diferimento, entre outros, da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. A administração, com o apoio dos seus consultores jurídicos, verificou, 
diante das atualizações advindas deste julgamento, que o Grupo cumpriu as exigências 
estabelecidas e, portanto, entende que a referida decisão não afetará os benefícios fiscais 
concedidos anteriormente ao Grupo.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
BCLV Comércio de Veículos S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da BCLV Comércio de 
Veículos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da BCLV Comércio de Veículos 
S.A. e sua controlada (“Consolidado” ou “Grupo”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BCLV Comércio de 
Veículos S.A. e da BCLV Comércio de Veículos S.A. e sua controlada em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consoli-
dados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controlada. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativi-
dades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 13 de junho de 2023.
 PricewaterhouseCoopers Marcos Franco Botelho
 Auditores Independentes Ltda. Contador
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Comasa – Companhia Águas de Santa Rita S.A.
CNPJ/ME 24.353.816/0001-67 – NIRE 35.300.489.608
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas para participar da AGO, que se realizará no dia 
29/06/23, às 16h00, na sede da Acionista da Companhia, GS Inima Brasil, em São Paulo/
SP na Rua Joaquim Floriano, 913, 6º andar, bairro Itaim Bibi. Ordem do Dia: (i) o exame das 
Demonstrações Financeiras e do Relatório da Administração referentes ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação do resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022; e (iii) autorizações à Diretoria. Santa Rita do Passa Quatro, 16/06/23. Paulo 
Roberto de Oliveira - Presidente do Conselho de Administração. (16, 17 e 20,06/23)

Caepa - Cia. de Água e Esgoto de Paraibuna S.A.
CNPJ/ME nº 22.467.235/0001-20 – NIRE 35.300.478.118
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas para participar da AGO, que se realizará no dia 
29/06/23, às 10:00h, na sede da Acionista da Companhia, GS Inima Brasil, em São Paulo/
SP na Rua Joaquim Floriano, 913, 6º andar, bairro Itaim Bibi. Ordem do Dia: (i) o exame das 
Demonstrações Financeiras e do Relatório da Administração referentes ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação do resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022; e (iii) autorizações à Diretoria. Paraibuna, 16/06/23. Paulo Roberto de 
Oliveira - Presidente do Conselho de Administração. (16, 17 e 20/06/23)

Focus Holding Financeira S/A
CNPJ nº 35.515.066/0001-07 – NIRE 35.300.592.379

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de maio de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de maio de 2023, às 09:00 horas, em sua sede 
social, na cidade de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 9º andar, conjunto 91, sala 02, 
Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
do Edital de Convocação, em conformidade com os dispostos nos artigos 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, 
tendo em vista a presença da totalidade dos Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Leonardo Soares Grapeia, 
Presidente e Marcia Pacianotto Ribeiro, Secretária. 4. Ordem do Dia: Ordinária: (a) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir, e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo 
em 31.12.2022 e (b) Deliberar acerca da destinação do resultado do exercício social findo em 31.12.2022. 
5. Deliberações Ordinárias: Os acionistas, por maioria absoluta de votos e sem reservas, aprovam: (i) o 
balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social findo em 31/12/2022 
devidamente publicadas, nos termos dos arts. 176 e 289 da Lei das S.A., no jornal “Valor Econômico”, 
na edição física do dia 25 de maio de 2023, nas páginas 07, 08 e 09 e no sítio eletrônico do Jornal “Data 
Mercantil” (www.datamercantil.com.br/publicidade_legal). As cópias dos referidos documentos encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia; e (ii) a destinação dos prejuízos do exercício no montante 
de R$44.912.758,45 (quarenta e quatro milhões e novecentos e doze mil e setecentos e cinquenta e oito 
reais e quarenta e cinco centavos) integralmente à conta de Prejuízos Acumulados. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo tratar, foi lavrada a presente ata na forma de sumário, que foi por todos os presentes lida, 
aprovada e assinada, ficando autorizada a sua publicação com omissão das assinaturas dos presentes (artigo 
130, § 2º, da Lei nº 6.404/76). São Paulo, 26 de maio de 2023. Leonardo Soares Grapeia – Presidente 
da Mesa; Marcia Pacianotto Ribeiro – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 238.761/23-0 em 14/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

QISTA S.A. – Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ/ME nº 36.583.700/0001-01 – NIRE 35.300.550.242
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023

1. Data, Hora e Local: aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2023, às 13 horas, na sede social 
da QISTA S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 9º andar, conj. 91, Cidade 
Jardim, CEP 05.676-120. 2. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 3. Convocação: dispensada a convocação, tendo 
em vista a presença da totalidade dos acionistas, conforme disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 4. MESA: Sr. 
Leonardo Soares Grapeia – Presidente; Sr. Marcia Pacianotto Ribeiro – Secretária. 5. Ordem do Dia: discutir 
e deliberar sobre a seguinte matéria: A abertura de Posto de Atendimento no Estado do Rio Grande do Sul, 
para desenvolvimento das atividades constantes do objeto social da Companhia. 6. Deliberações: após a 
análise e discussão da matéria da ordem do dia, os acionistas da Companhia: Aprovaram, por unanimidade 
de votos, a abertura de posto de atendimento no Estado do Rio Grande do Sul, localizada no endereço Rua 
dos Andradas, nº 1656, conj. 1002 – Centro – CEP 90020 – 012 – Porto Alegre. 7. Encerramento: nada 
mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 
130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações e depois de lida e aprovada, foi por todos os presentes 
assinada. 8. Assinaturas: Mesa: Sr. Leonardo Soares Grapeia (Presidente) e Sr. Marcia Pacianotto Ribeiro 
(Secretária). Acionistas: Focus Holding Financeira S.A. e Alan Zelazo. São Paulo (SP), 28 de abril de 2023. 
Mesa: Leonardo Soares Grapeia – Presidente; Marcia Pacianotto Ribeiro – Secretária. Acionistas: Focus 
Holding Financeira S.A. Alexandre Mariano Corral Antunes – CPF/MF 345.670.008-33 e Leonardo Soares 
Grapeia – CPF/MF 327.127.728-14; Alan Zelazo, Nome: Alan Zelazo – CPF/MF 072.211.557-12. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 239.990/23-7 em 16/06/2023. Maria 
Cristina Frei – Secretária Geral.Refuá Participações S.A.

CNPJ nº 30.638.051/0001-04 - NIRE 35.300.518.578
Edital de Convocação de 2ª Chamada - AGE em 26/06/2023 às 14hs

Uma vez que a Assembleia Geral Extraordinária da Refuá Participações S.A., com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 2.313, 4º andar, Conjunto 41, Anexo: Parte, Bairro Bela 
Vista, CEP 01311-934, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 30.638.051/0001-
04 (“Companhia”), convocada para 19/06/2023, não foi instalada em razão de ausência de quórum para sua 
instalação, ficam convocados os Srs. acionistas da Companhia, para reunir-se em Assembleia Geral Extraordinária 
a ser realizada no dia 26/06/2023, às 14hs horas, de modo parcialmente digital, conforme orientações abaixo, 
sendo facultada a participação (i) por meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) ou (ii) 
mediante comparecimento na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Paulista, nº 2.313, 4º andar, Conjunto 41, Anexo: Parte, Bairro Bela Vista, CEP 01311-934, a fim de 
deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: 1. aumentar o capital social da Companhia mediante: 1.1. a 
criação de ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, com características, preferências e vantagens 
referentes a dividendos, preferência em liquidação, preferência no recebimento de recursos e conversão, 
descritas no Edital de Convocação e no Manual para Participação dos Acionistas e Proposta da Administração, 
enviados por e-mail para cada um dos acionistas. 1.2. a emissão de 189.537 ações preferenciais da Companhia, 
nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão por ação de R$ 383,55044133863, no montante total 
de R$ 72.697.000,00, a serem totalmente subscritas, e integralizadas até 31/12/2023. Em virtude desta 
emissão, o capital social da Companhia passaria de R$ 244.591.497,82 para R$ 317.288.497,82, dividido em 
(i) 1.491.059 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 189.537 ações preferenciais, nominativas 
e sem valor nominal. Representando, portanto, um aumento no capital social de R$ 72.697.000,00. 2. se 
aprovado o aumento de capital nos termos do item 1 acima, abertura do prazo para exercício do direito de 
preferência, pelos acionistas, na subscrição das ações preferenciais emitidas. 3. se não aprovado o aumento 
de capital descrito no item 1 acima, aumentar o capital social da Companhia nos termos da Cláusula 6 do 
Acordo de Acionistas, no valor de R$ 72.697.000,00, mediante a emissão de 72.697.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão por ação de R$ 1,00, sendo certo que este número de 
ações a serem emitidas e o preço de emissão por ação consideram como referência os resultados mensais 
de maio de 2022 a abril de 2023 e que, como nos termos da Cláusula 6 do Acordo de Acionistas, devem ser 
considerados os resultados mensais dos últimos 12 meses e o resultado de maio de 2023 será fechado entre 
a presente data e a data da realização da assembleia, a depender do resultado de maio de 2023 o preço de 
emissão por ação e, consequentemente, o número de ações emitidas, podem ser ajustados, tudo nos termos 
da Cláusula 6.6 do Acordo de Acionistas. Se aprovado o aumento de capital nos termos deste item 3, abertura 
do prazo para exercício do direito de preferência, pelos acionistas, na subscrição das ações ordinárias emitidas. 
4. se aprovado o aumento de capital social previsto nos termos do item 1 acima ou nos termos do item 3 
acima, a consequente reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir a respectiva 
deliberação. 5. autorizar a administração da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para implementar 
as deliberações que sejam aprovadas. Informações Gerais: Participação na Assembleia: A Assembleia 
será realizada de modo parcialmente digital, sendo facultada a participação (i) por meio da Plataforma Digital 
ou (ii) mediante comparecimento na sede social da Companhia, em ambos os casos pessoalmente ou por 
procurador devidamente constituído. A apuração de votos dar-se-á durante a Assembleia, através da contagem 
dos votos realizados na própria Assembleia. Os resultados da apuração de votos serão divulgados durante a 
Assembleia pelo Presidente da Mesa. Documentos à Disposição dos Acionistas: A Companhia informa que 
os documentos relacionados às deliberações previstas neste Edital de Convocação e a serem discutidos na 
Assembleia, incluindo o Manual para Participação dos Acionistas e a Proposta da Administração, bem como 
demais documentos de apoio, foram disponibilizados aos Srs. nesta data (em conjunto com o envio do presente 
Edital de Convocação) e encontram-se à disposição dos Srs. acionistas na sede social da Companhia. São Paulo, 
20/06/2023. Carlos Eduardo Martins – Presidente do Conselho de Administração. (20, 21 e 22/06/23)

Quintal SLM S.A.
Ata de Assembleia Geral de Constituição

CNPJ em constituição
1. Data, Hora e Local. Aos 20 de março de 2023, às 11 horas, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Bandeira Paulista nº 726, cj. 163 – Sala “G”, Itaim Bibi, CEP 04532-002. 2. Convocação e Quorum. 
Dispensada a publicação do Edital de Convocação, considerando que a totalidade dos acionistas subscritores 
estava presente, conforme o respectivo livro de presença. 3. Mesa. Foi composta a mesa com a eleição do 
Sr. José Luiz Cintra Junqueira para presidi-la o qual convidou a mim, José Luiz Cintra Junqueira Filho, 
para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia e Deliberações. O Sr. Presidente declarou instalada a 
assembleia e, após os presentes discutirem e votarem o projeto de estatuto social e cumprirem as formalidades 
legais, foi aprovada, por unanimidade de voto e sem quaisquer restrições: (i) A constituição da Quintal SLM 
S.A. (“Companhia”), a reger-se segundo o Estatuto Social que constitui o Anexo I, ora aprovado, com capital 
social subscrito de R$ 1.000,00 (mil reais), integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 1.000 (mil) 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, nos termos dos Boletins de Subscrição, que seguem na 
forma do Anexo II, e do recibo de depósito de 10% (dez por cento) do capital social realizado em atendimento 
ao disposto no art. 80, II, da Lei nº 6.404/76, que seguem na forma do Anexo III; (ii) A eleição do Sr. José Luiz 
Cintra Junqueira, brasileiro, dentista, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 4.409.155-2 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 778.073.088-34, residente e domiciliado 
na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Bandeira Paulista nº 726, cj. 
163 – Sala “G”, Itaim Bibi, CEP 04532-002, SP/SP, e do Sr. José Luiz Cintra Junqueira Filho, brasileiro, 
solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 37.632.662-1-SSP-SP, inscrito no CPF sob nº 
327.105.058-94, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comer-
cial na Rua Bandeira Paulista nº 726, cj. 163 – Sala “G”, Itaim Bibi, CEP 04532-002, SP/SP, para ocuparem, 
respectivamente, os cargos de Diretor Presidente e Diretor sem designação específica, ambos com mandato 
de 03 (três) anos. Fixa-se a remuneração mensal dos diretores ora eleitos em 01 (um) salário-mínimo mensal. 
5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrado os trabalhos e suspendeu 
a assembleia pelo tempo necessário a lavratura da presente ata, a qual foi autorizada a sua lavratura na forma 
de sumário, nos termos do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada 
e assinada pelos presentes. Mesa: José Luiz Cintra Junqueira – Presidente; José Luiz Cintra Junqueira Filho – 
Secretário; Acionistas: José Luiz Cintra Junqueira; José Luiz Cintra Junqueira Filho e Jussara Moreira Passos 
Cintra Junqueira. São Paulo, 20 de março de 2023. Certificamos que a presente é cópia fiel de ata lavrada em 
livro próprio. Mesa: José Luiz Cintra Junqueira; José Luiz Cintra Junqueira Filho. Visto de Advogada: 
Luciene Franzim – OAB/SP 129.676. Anexo I à Ata de Assembleia Geral de Constituição da Quintal 
SLM S.A. realizada em 15/05/23. Estatuto Social da Quintal SLM S.A. Capítulo I – Denominação, 
Sede, Foro, Objeto e Educação. Artigo 1º. A Quintal SLM S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima 
que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A 
companhia tem foro e sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Bandeira Paulista nº 726, cj. 
163 – Sala “G”, Itaim Bibi, CEP 04532-002. A companhia poderá, a qualquer tempo, por meio de deliberação 
da Diretoria, abrir e organizar filiais, subsidiárias ou escritórios, no território nacional ou no exterior. Artigo 3º. 
A Companhia tem por objeto: (a) prestação de serviços educacionais relacionados à saúde, tecnologia e con-
sultoria, com finalidade de organizar, manter, supervisionar e desenvolver, direta ou indiretamente, cursos de 
pós-graduação lato sensu, incluindo especialização e aperfeiçoamento profissional; (b) desenvolvimento e 
exploração de modelo de franquias para implantação e operação de clínicas odontológicas, contemplando 
modelos de operação e marketing; (c) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (d) atividades 
de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliário; (e) atividades de con-
sultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; (f) consultoria em tecnologia da informa-
ção; (g) desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; e, (h) participação no capital social 
de sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de quotista ou acionista, como controladora ou não, 
bem como na realização de investimentos nestas sociedades. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado 
de duração. Capítulo II – Capital Social. Artigo 5º. O capital social subscrito é de R$ 1.000,00 (mil reais), 
dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º. Cada ação corresponde 
a 1 (um) voto nas deliberações sociais. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 7º. A Assembleia Geral se 
reunirá, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social e, extraor-
dinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem, sendo presidida por acionistas ou por qualquer 
diretor, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Artigo 8º. As 
deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e 
sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando 
os votos em branco. Capítulo IV – Administração. Artigo 9º. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta por, no mínimo 02 (dois) membros, sendo um Diretor Presidente os demais diretores sem 
designação específica, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 03 (três) anos, podendo ser 
reeleitos. Parágrafo 1º. Os membros da Diretoria serão investidos em suas funções mediante assinatura de 
termo lavrado no livro próprio, dispensada qualquer prestação de caução para garantia de sua gestão. Parágrafo 
2º. Mesmo após o término do prazo do mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a 
eleição e posse da nova Diretoria, eleita pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º. A remuneração global ou indi-
vidual dos diretores será fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 4º. No caso de impedimento ocasional de 
um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, 
o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 10. 
A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os 
atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante 
qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes 
normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar 
cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, 
onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 11. A representação da Companhia em 
juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 
diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos 
de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumen-
tos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de 
validade não superior a 12 (doze) meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo 1º. Compete a Diretoria superintender o andamento dos 
negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V – Conse-
lho Fiscal. Artigo 12. A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, que quando 
instalado, deverá ser composto de no mínimo 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número 
de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em 
cada exercício social, o percentual mínimo de 1% (um por cento). Artigo 15. Por deliberação da Assembleia 
Geral, a Companhia poderá levantar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resultados 
e distribuir lucros em períodos menores, respeitadas as disposições legais. Capítulo VI – Liquidação. Artigo 
16. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberações da Assembleia Geral, 
com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua 
liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Capítulo VII – Disposições Gerais e Transi-
tórias. Artigo 17. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto 
Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. São Paulo, 20 de março de 
2023. Mesa: José Luiz Cintra Junqueira; José Luiz Cintra Junqueira Filho. Visto de Advogada: Luciene 
Franzim – OAB/SP 129.676. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 
35.300.614.836 em 10/05/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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